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Dedicados às famílias de ultramar e da terrinha


			Nonno:


			Dov’è che sono? Sembra di non stare in nessun posto


			Mo se la morte è così... non è um bel lavoro! 


			Sparito tutto: la gente, gli alberi, gli uccellini per aria, il vino. Tè cul!


			Mi son perduto! Non trovo più la mia casa! Ma dov’è che sono? 


			Homem na carroça: 


			Ma come dove siete! Siete davanti a casa vostra! È lí! 


			Nonno: 


			Grazie! 


			Amarcord, di Federico Fellini (1973)


			[image: ]   Tradução livre:


			Avô:


			Onde estou? Parece que estou em lugar nenhum.


			Putz, se a morte for assim... não é uma bela coisa!


			Tudo desapareceu: a gente, as arvores, os passarinhos no ar, o vinho. Vá tomar!


			Estou perdido! Não acho mais a minha casa! Mas onde estou?


			Homem na carroça: 


			Mas como onde está? Você está em frente à sua casa! Aí está!


			Avô: 


			Obrigado!


			Amarcord, di Federico Fellini (1973)
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PREFÁCIO


			Para quem conhece pouco a história das eleições no Brasil, pode parecer demasiado que um conjunto de cientistas políticos e historiadores tenha, por mais de dois anos, se dedicado a estudar uma lei eleitoral que foi promulgada há mais de 70 anos. Mas, como o leitor deste livro logo perceberá, essa é uma visão equivocada. Na minha opinião, o Código Eleitoral de 1932 é a lei eleitoral mais importante da história das eleições no Brasil. E destacaria dois aspectos para justificar a minha escolha. 


			O primeiro aspecto é que importantes características do sistema representativo brasileiro foram definidas por ele. O Código de 1932 estendeu o direito de voto às mulheres, estabeleceu a obrigatoriedade do alistamento eleitoral e de voto, ampliou os mecanismos para garantia do voto secreto, criou a Justiça Eleitoral e adotou o sistema proporcional (na realidade um sistema misto, em que parte dos representantes eram eleitos pelo voto majoritário). A única “invenção” do Código que não prosperou na história institucional brasileira foi a representação profissional; além de 214 deputados escolhidos em eleições gerais, a Constituinte eleita em 1933 foi composta por 40 deputados escolhidos por sindicatos de trabalhadores e patronais. Ainda que confirmada na carta de 1934, a representação profissional deixou de vigorar após o Estado Novo.


			A segunda razão para louvar o Código está associada aos seus efeitos. As duas eleições (de 1933 e de 1934) realizadas sob sua vigência são consideradas por cronistas da época e por estudiosos posteriores como um marco em relação às eleições da Primeira República: a proporção de eleitores inscritos aumentou; a disputa entre poucos partidos deu lugar a uma competição entre um número expressivo de legendas; as fraudes foram reduzidas de maneira considerável. 


			O autoritarismo eleitoral dos anos trinta e o Código Eleitoral de 1932 é o primeiro trabalho publicado no âmbito da Ciência Política e da História com o intuito de, nas palavras de Paolo Ricci, entender as causas e as consequências do primeiro Código Eleitoral do país. O livro tem três capítulos que tratam do contexto político do começo dos anos 1930 e do processo de tramitação do Código. Os outros seis são dedicados justamente aos pontos de inovação do Código: Justiça Eleitoral, voto obrigatório, representação proporcional, voto feminino, voto secreto e representação profissional.


			Há alguns anos atrás me dediquei a estudar a história das eleições no Brasil. O período que mais tive dificuldade em encontrar material foi o início da década de 1930, justamente o período coberto por esse livro. Ao fim da leitura, meu sentimento foi de lamento por não ter me beneficiado deste livro antes de escrever os resultados de minha pesquisa.


			Vale a pena chamar a atenção para duas contribuições fundamentais dos artigos reunidos neste trabalho. A primeira é o extensivo dos jornais como fonte de pesquisa. A hemeroteca da Biblioteca Nacional, que disponibiliza dezenas de periódicos brasileiros online, permitiu que os pesquisadores explorassem de maneira inovadora a cobertura jornalística sobre diversos aspectos do Código. O artigo de Jaqueline Zulini, por exemplo, mostra como os trabalhos da comissão criada por Getúlio Vargas para elaborar o Código foi amplamente coberto pela imprensa do período.


			Uma segunda característica dos textos é retroceder no tempo e mostrar o longo percurso que antecedeu a discussão de aspectos centrais do Código de 1932. Para dar um único exemplo: os formuladores do Código não tiraram da cartola a ideia de adotar a representação proporcional. Desde o Império já havia um longo debate no país sobre a representação de minorias. A adoção do sistema parcialmente proporcional deve ser lida no âmbito desse debate.


			A Ciência Política brasileira tem privilegiado dois períodos em seus estudos: o atual período democrático e a República de 1946.  Sou um entusiasta de esforços para tratar outros contextos da história política brasileira com o instrumental próprio da disciplina. Os trabalhos reunidos neste livro não foram escritos exclusivamente por cientistas políticos, mas para simplificar, vou tomar como premissa que é uma contribuição da disciplina para entendermos as eleições e a vida partidária dos anos 1930. 


			Historiadores, estudiosos da legislação eleitoral, cientistas políticos interessados em história, cidadão que gostam de política. São muitos os que, imagino, poderão beneficiar-se da leitura de O autoritarismo eleitoral dos anos trinta e o Código Eleitoral de 1932.  No meu caso, se um dia voltar a pesquisar a política da década de 1930, já sei por onde recomeçar. 


			Jairo Nicolau 


			FGV/CPDOC 
Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil
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Introdução


			O CÓDIGO ELEITORAL DE 1932 E OS ANOS TRINTA


			Paolo Ricci


			O Código Eleitoral de 1932, o primeiro adotado no Brasil, introduziu uma série de inovações institucionais que se mantêm até hoje, como o voto secreto, o voto obrigatório, o voto feminino, a proporcional e a Justiça Eleitoral. Curiosamente, pouco sabemos a respeito das razões por trás da formulação de cada uma dessas medidas e do Código como um todo, que representou um marco legal central nos anos 1930 e que ainda influencia a história das eleições no Brasil. A maior parte do conhecimento disponível tem sido produzida pela historiografia. Por além do clássico Regionalismo e centralização política organizado por Angela de Castro Gomes1, cumpre bem esse papel a vasta literatura regional sobre o “clima político” pós-revolucionário em cada estado, como em torno da formação e atuação dos partidos nos pleitos daqueles anos. Da perspectiva da ciência política, as referências são escassas. As parcas investidas sobre o período anterior à democracia de 1945 aparentemente em parte se devem a fatores práticos, como a dificuldade em obter dados sobre a época, mas derivam também da reticência dos analistas em desenvolver reflexões que exigem conhecimento histórico aprofundado. As mais profícuas contribuições que encaram os anos 1930, o recente História do voto, escrito por Jairo Nicolau2 e o mais ensaísta O voto no Brasil, de Walter Costa Porto3, não se dedicam de forma detalhada ao estudo do Código. Era necessário, então, abrir uma reflexão sobre uma reforma que não apenas inovou na época, mas cujos efeitos se estendem até o presente.


			Este livro se propõe justamente a interpretar o Código Eleitoral de 1932 à luz dos interesses dos atores que o realizam e dos efeitos causados pelas regras nele criadas. Um grande desafio que só foi possível graças ao trabalho conjunto dos autores, uma equipe formada por cientistas políticos e historiadores. Os pesquisadores envolveram-se nesse projeto formando um grupo de estudos centrado unicamente na análise do Código. Por cerca de dois anos e meio, entre janeiro de 2016 e julho de 2018, as suas reuniões se pautaram na discussão de questões metodológicas, problemas encontrados na coleta dos dados, interpretações conflitantes sobre os eventos e as ações dos responsáveis pela reforma. A composição multidisciplinar da equipe deu fôlego à execução da ambição de esmiuçar o conteúdo da matéria. Salvo os primeiros dois capítulos – o primeiro discutindo o papel do Governo Provisório e o segundo tratando da tramitação do projeto do Código – os demais analisam singularmente as reformas introduzidas em 1932. O tratamento separado do voto obrigatório, do voto secreto, da Justiça Eleitoral, da representação proporcional e da representação classista foi pensado para tentar fornecer um quadro mais completo sobre cada aspecto do Código. Para que o leitor não fique com a sensação de reformas isoladas, a interpretação do Código como um todo foi deixada para o último capítulo. Nele busco fornecer uma explanação mais detalhada e abrangente a respeito da adoção do Código Eleitoral no contexto pós-revolucionário. Distancio-me de quem interpreta aquela peça jurídica e as eleições dos anos 1930 como o embrião da democracia de 1945. Daí a posição especial do conjunto da obra que representa, na prática, um convite a entender a natureza do regime anterior, genericamente associado à fase inicial da Era Vargas.


			É importante esclarecer outro fator decisivo para o êxito dessa obra. A simples reunião de uma equipe de cientistas políticos e historiadores evidentemente não me parecia suficiente para garantir um bom resultado. Obras editadas correm o risco de se tornarem uma somatória de textos que dialogam pouco entre si. Para evitar esse resultado, o projeto foi desenvolvido em torno de duas dimensões analíticas centrais que todos os autores adotaram nos respectivos capítulos: causas das reformas e seus efeitos. O ponto merece ser esclarecido.


			A ESTRUTURA DOS CAPÍTULOS: CAUSAS E EFEITOS 


			Causas e efeitos são duas dimensões cruciais em quaisquer estudos detidos em matéria de mudança institucional. Esquivar-se de focar essas duas dimensões significa abortar de fato qualquer proposta de intepretação sobre o Código Eleitoral. O que levou os políticos da época, revolucionários de poucos dias, a organizar um Código Eleitoral tão inovador? O que estava em jogo? E, ainda, quais os efeitos produzidos nos pleitos de 1933 e 1934, o primeiro para a escolha dos deputados constituintes e o segundo para a eleição da Câmara dos Deputados ordinária e das Assembleias Estaduais constituintes? Causas e efeitos representam a espinha dorsal de cada capítulo do livro.


			No que tange às causas, até hoje, os especialistas continuam associando o Código unicamente à luta em favor da liberdade do voto contra as práticas fraudulentas que eram tão comuns no regime republicano anterior. Isso se tornou quase que um truísmo. Tudo é explicado pela ênfase posta em torno do genérico e abstrato tema da moralização das eleições. A leitura clássica que se faz da representação proporcional, por exemplo, não se distancia dessa perspectiva. Os estudiosos lembram que uma das bandeiras da revolução de 1930 havia sido a defesa das liberdades políticas e da representação das diferentes opiniões contra o regime republicano, impenetrável às oposições. Interpretações similares dominam a percepção em torno da Justiça Eleitoral e do voto secreto. Aqui o escopo era garantir o voto e reduzir as formas de manipular o resultado após as eleições, no momento da contagem dos votos. Enfim, o mote era uníssono: “verdade eleitoral”. 


			Percebe-se claramente nessa abordagem o apelo valorativo pelo qual a reforma é julgada. Finalmente uma lei eleitoral que interviria sobre a natureza do governo representativo! Num piscar de olhos a academia tem enquadrado aquele Código dentro da temática da democratização. Os pesquisadores que fizeram parte desse projeto se comprometeram a ir além de uma abordagem que é essencialmente anacrônica. O anacronismo está presente na avaliação que se faz do Código tendo em mente as características do funcionamento da democracia de hoje. Ao longo das reuniões ficou clara a necessidade de partir de um exame atento dos debates da época, do estudo das propostas de reforma eleitoral já em pauta, como do entendimento a respeito das práticas eleitorais e dos atores políticos envolvidos nas eleições. Assim se chegou ao consenso em se analisar as reformas incluídas no Código, do voto obrigatório à Justiça Eleitoral, desde 1889, época da instauração da Primeira República.


			Do ponto de vista metodológico, trilhou-se um caminho inovador. Os pesquisadores se arriscaram a mapear o debate dos vários temas – da introdução da justiça até o voto secreto – partindo dos jornais da época disponíveis online no portal da hemeroteca da Biblioteca Nacional. Uma decisão muito bem orientada haja vista o perfil dos jornais no Brasil da virada do séc. XIX para o XX: veículos de propaganda partidária por excelência. Qualquer partido com uma organização mínima gozava de uma folha que circulava no nível estadual. Não era incomum encontrar abaixo do nome do jornal a referência à sua filiação partidária, eventualmente mudando de acordo com a evolução do quadro partidário no estado. Existiam também jornais independentes que frequentemente se manifestavam acerca da necessidade de reformar as instituições republicanas. Esclarecida a força da fonte, restava operacionalizar a pesquisa de forma sistemática. A decisão geral foi em favor de uma abordagem quantitativa. Cada autor se serviu do campo de busca por palavras-chave na hemeroteca para o período compreendido entre 1889 e fevereiro de 1932. Assim todos poderiam observar como o debate em torno de cada assunto evoluiu ao longo do tempo. 


			O que emerge é claro: a reforma de 1932 não nasceu num vácuo normativo. O voto secreto e seu oposto, o voto a descoberto, eram debatidos desde os albores da República. A proporcional ganha peso nos anos 20, ainda que frequentemente apelidada de “sistema Assis Brasil”, do nome do eminente político e agropecuário gaúcho que já no final do século XIX propunha sua adoção. Sem falar do voto feminino, que vê inúmeras mulheres se mobilizarem em prol da concessão do direito ao voto durante a Primeira República. 


			Se a pauta já estava desenhada, crucial então era entender porque os revolucionários embarcam na onda reformista e porque as propostas vingaram no formato que foram aprovadas. Aqui a pesquisa se tornou mais sinuosa. Responder à pergunta “o que estava em jogo” significava ir além da constatação de que existia um debate sobre as reformas, mas implicava entender também a racionalidade dos atores que as promoveram. Qual a vantagem da adoção da proporcional, por exemplo? Deixar espaço para as minorias – como na época era identificada a oposição – estava no discurso dos revolucionários, mas era esse o verdadeiro êxito desejado? Ou, ainda, de que voto secreto se tratava? A resposta que emerge da leitura dos capítulos será aprofundada nas conclusões, mas vale a pena ser antecipada. Sustenta-se que os revolucionários se apropriam de um debate vivo e já desenvolvido em época republicana com o objetivo principal de legitimar a mudança de regime. Regras novas para uma nova República. 


			Isso nos leva à segunda dimensão que caracteriza os capítulos, vale relembrar, os efeitos gerados sobre os pleitos de 1933 e 1934. Afinal, de que forma as regras foram implementadas? O que estava em jogo era de fato a representação das minorias? E, ainda, a suposta imparcialidade e autonomia da Justiça Eleitoral foi por certo observada? Para responder às perguntas os pesquisadores se serviram de várias fontes. De um lado, os jornais da época, usados dali em diante com o escopo de capturar a percepção em torno das eleições de 1933 e entender a avaliação para as medidas adotadas no Código. De outro lado, mais fontes, em particular os Boletins Eleitorais (BEs) do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral. Os BEs constituíam uma publicação oficial do Tribunal Eleitoral e foram impressos entre 1932 e 1937. Há inúmeras informações contidas neles, como o alistamento conduzido no Distrito Federal, os candidatos e partidos que disputaram as eleições, os respectivos resultados eleitorais e os próprios recursos apresentados pelos partidos derrotados nos pleitos. Todas essas informações fazem referência às eleições de 1933 (para a Assembleia Constituinte) e de 1934 (para a Câmara dos Deputados e Assembleias Estaduais). O quadro que emerge do exame dessas fontes não deixa dúvidas: reforma-se sim, mas mentém-se o modus operandi das eleições da Primeira República, repletas de fraudes e coação ampla. Para o enquadramento dessa experiência de governo representativo, a mensagem é clara: 1932, com suas regras, foge à lógica democrática e deve ser interpretado na esfera dos regimes autoritários competitivos. 


			A ORGANIZAÇÃO DO LIVRO


			O livro é dividido em sete capítulos, por além dessa introdução, da conclusão e de um anexo contendo a estatística eleitoral e informações sobre eventos políticos e a legislação eleitoral da época. 


			O primeiro capítulo, assinado por Raimundo Helio Lopes, indaga sobre o Código Eleitoral a partir da conjuntura política da época. Para isso o capítulo se debruça sobre os poderes discricionários do Governo Provisório. De acordo com o autor, trata-se de um governo legal, já que fundamentado na norma, excepcional e transitório, em virtude da constitucionalização iminente e, por último, saneador, em respeito à Primeira República. É dentro desse quadro que se insere o projeto do Código Eleitoral. Ele representa o resultado de um projeto mais amplo que visava legitimar a revolução pela via da inovação institucional. O Código Eleitoral não nasce no vácuo, não é produto da obra de alguns poucos eminentes juristas, mas se mostra representativo de um momento peculiar em que o novo regime e, em particular, o Governo Provisório, almeja se legitimar internamente.


			O segundo capítulo, escrito por Jaqueline Zulini, concentra-se sobre a tramitação do Código. Desde a promulgação do decreto oficial que previa uma comissão de especialistas para elaborá-lo se passa mais de um ano até a aprovação final, em fevereiro de 1932. O que acontece nesse lapso? O capítulo traça detalhadamente as disputas travadas nos bastidores entre os três membros da comissão – Assis Brasil, João Cabral e Pinto Serva – e reveladas pelos jornais da época. Aprendemos que o Código não é filho único de Assis Brasil. Sua influência é grande, sem sobra de dúvida. Mas o papel de Assis Brasil deve ser lido dentro do grande caldeirão de ideias que desde a primeira década do século se espalham na América Latina em tema de reforma eleitoral. Assis Brasil é um precursor, mas não escapa das influências externas. Assim, a nova lei eleitoral deve também ser lida pelo filtro da experiência argentina e uruguaia. Outro aspecto que emerge do capítulo é a constatação de que o Código vê envolvidos outros juristas, por além da tríade inicialmente escolhida por Vargas. A discussão se torna mais acirrada a partir da publicação do anteprojeto, em agosto de 1931. Com a entrada em cena do novo ministro da justiça, Mauricio Cardoso, os trabalhos aceleram em dezembro. É a vitória dos defensores do projeto de constitucionalização do país, que o novo ministro apoia abertamente. 


			Oferecer uma intepretação mais realista em torno da sistema eleitoral constitui o objetivo do capítulo escrito por mim em colaboração com Glauco Silva. A proporcional era vista como mecanismo que permitiria o acesso das minorias ao Congresso. Entretanto sua adoção não pode ser associada imediatamente com a democracia. Em primeiro lugar, a proporcional não se desvincula na época do tema da garantia do governo da maioria. Para os defensores da proporcional – e nisso incluímos Assis Brasil – ela serve para dar voz às oposições, mas de forma alguma isso deveria prejudicar a governabilidade. O papel da oposição é claro: fiscalizar a atuação do governo, ao máximo colaborando com ele, mas sem ser uma ameaça. Em segundo lugar, o exame dos pleitos de 1933 e 1934 mostra como a atuação dos interventores deixa pouco espaço para que a disputa eleitoral seja livre. O sucesso nas eleições depende de uma forte rearticulação das elites nos estados que confere centralidade ao papel dos partidos políticos organizados pelos interventores. Coação, intimidação e fraude ainda estão na ordem do dia.


			O quarto capítulo investiga como foi pensado o voto secreto. Aqui, Rogerio Schlegel e Josué Nobrega mostram que durante a Primeira República o debate é acirrado em relação aos diferentes mecanismos possibilitadores do sigilo do voto. As elites pensam e repensam continuamente a noção de voto secreto que muda e se adapta ao longo do tempo. Sabemos que o voto secreto não foi instituído de jure em 1932. Naquela ocasião a cédula eleitoral ainda era impressa e distribuída pelos partidos. Algo que se manteve até 1955. A leitura dos jornais revela justamente a percepção de que o segredo do voto, simbolizado pela cabine indevassável, teve um caráter limitado. Interessante também notar que o debate nos jornais gira em torno dos possíveis efeitos sobre a participação eleitoral. A percepção de que o eleitor menos qualificado pudesse vir a ser mais prejudicado pelas eventuais dificuldades interpostas por novas regras estimulava alguns defensores do voto secreto a associar a medida àquela do voto obrigatório. Percebe-se a preocupação do legislador, buscando inovar sem criar mecanismos que pudessem ameaçar a participação e, em última instância, a legitimação do novo regime. 


			No quinto capítulo, Mônica Karawejczyk discute o tema do voto feminino. Ainda que a questão feminina esteja presente na academia já há algum tempo, o capítulo traz uma contribuição relevante para o debate. Por um lado, esclarece o formato do voto feminino previsto pelo Código Eleitoral de 1932. Ainda hoje há confusão a respeito. Lemos frequentemente que o direito da mulher não foi equiparado ao do homem, com referência à exigência da autorização por parte dos maridos e à comprovação de renda. O texto mostra que essa era a posição da Comissão que redigiu o anteprojeto do Código e veiculado pela imprensa em agosto de 1931. Entretanto, em sua versão final, tais restrições foram eliminadas, permanecendo uma única diferença: seu caráter facultativo. Mas de fato as mulheres votaram? O exame do pleito de 1933 nos informa a respeito da participação feminina. Há poucos dados confiáveis, mas há quem indique que 15-20% dos votantes fossem mulheres. Ainda que os valores sejam relativamente baixos, a avaliação feita pelos jornais é positiva, enfatizando a presença feminina no ato do voto, como o clima de disciplina e moralidade que a presença delas trouxe para o pleito.


			Socorro Braga e Hannah Aflalo escrevem sobre o voto obrigatório. De imediato uma precisão que emerge do capítulo: o que foi aprovado em 1932 foi o alistamento e não o voto obrigatório. A diferença é sutil, mas importante. O que justificaria tal decisão? Na Primeira República o percentual de votantes sempre foi baixo. O resgate do governo representativo deveria passar por um sistema mais participativo. Nota-se que participação não é sinônimo de inclusão. Pessoas analfabetas ficaram de fora. O volume de eleitores não aumenta significativamente comparado à Primeira República. A questão crucial era levar quanto mais eleitores possíveis às urnas. Era uma forma de legitimação do regime que passava pela via da participação eleitoral. 


			No sétimo capítulo, Jaqueline Zulini reconstrói o debate tanto em torno da criação da Justiça Eleitoral como de sua organização para o pleito de 1933. A autora observa que a criação de uma instituição formalmente independente que cuidasse das eleições não estava em discussão durante a Primeira República. Ganha ânimo nos anos finais do regime republicano, mas passa longe de prever um órgão independente. Diferentemente das demais reformas, a Justiça Eleitoral é o resultado de um processo mais circunscrito ao período pós-revolucionário. Como de fato a Justiça Eleitoral funcionou na época? Pode-se afirmar que sua atuação no pleito de 1933 não seguiu os padrões geralmente assumidos pela literatura, isto é, da imparcialidade e autonomia perante partidos e candidatos. Sobretudo no âmbito local, em que juízes e membros da justiça podiam operar mais livremente, o conúbio com a política definia o caráter da nova instituição. 


			O oitavo capítulo, assinado por Luciana Fagundes, aborda o tema da representação corporativa. Diferentemente dos demais capítulos, esse é um tópico bastante estudado. O senso comum atribui a previsão da representação das corporações à influência dos tenentistas. Do ponto de vista do Governo Provisório, essa medida garantiria no Congresso Constituinte uma bancada fiel e segura. O capítulo nos ilumina no entendimento de um aspecto menos conhecido: as tensões inerentes ao processo eleitoral. Emerge uma lógica de seleção dos representantes que foi bastante descentralizada, feita pelas próprias delegações dos Estados com acusações de fraude e disputas internas. Ou seja, não podemos associar os deputados das profissões automaticamente a uma representação dependente do governo. A dinâmica eleitoral havia aberto a porta para a entrada de interesses organizados que disputavam entre si o poder. Algo que se fará sentir no próprio processo constituinte. 


			Encarreguei-me de escrever o capítulo final, cujo propósito foi mais abrangente. Aqui busquei enquadrar o regime inaugurado em 1930. No capítulo defendo que as eleições constituem uma das dimensões cruciais que caracterizam o regime que se inicia em 1930 e termina em 1937, com o Estado Novo. A questão é posta nestes termos: o regime de 1930 se legitimou internamente pela via eleitoral e o Código Eleitoral é a expressão mais importante do processo de legitimação da revolução. Aquelas regras, porém, não devem ser vistas como um primeiro passo em direção à democracia. Havia uma dissonância clara entre norma e prática eleitoral. No caso, havia um elemento básico que condicionava os pleitos daquela época: o uso maciço da fraude eleitoral. O exame dos recursos eleitorais registrados na Justiça Eleitoral para as eleições de 1933 revelam que outros mecanismos fraudulentos se fizeram necessários, sobretudo o uso ilegal das sobrecartas. Tais situações são representativas de uma competição eleitoral que ocorre em contextos em que a liberdade do voto ainda é uma realidade distante. Visto nesses termos, sugiro que a experiência que vivenciou o Brasil entre 1930 e 1937 deveria ser enquadrada na categoria dos regimes autoritários competitivos.


			Fecha o livro um anexo que organiza de forma sintética os dados levantados nesses dois anos e meio de pesquisa em arquivos e jornais da época. Por além de uma cronologia dos eventos mais importantes e da legislação eleitoral publicada entre 1930 e 1937, o anexo apresenta o primeiro tratamento sistemático da estatística eleitoral das eleições políticas de 1933 e 1934. As informações são organizadas por estado, apresentando os números de alistados e votantes, a lista dos partidos e a relativa votação, assim como a distribuição das cadeiras na Assembleia Constituinte de 1933, no Congresso de 1934 e nas Assembleias Constituintes Estaduais de 1934. O material, inédito, espero possa auxiliar outras pesquisas de modo a oferecer uma análise mais conclusiva em torno das eleições dos anos trinta.


			





Capítulo 1


			O Poder Discricionário: ditadura e constitucionalização no Governo Provisório


			Raimundo Helio Lopes


			INTRODUÇÃO: AS MUITAS CONJUNTURAS DE UM CONTURBADO GOVERNO PROVISÓRIO


			Não é de hoje que entendemos os primeiros sete anos do Governo Vargas como algo bem mais complexo do que apenas um “prenúncio do Estado Novo”. Esse período carrega duas marcas fundamentais: “pelo surgimento de um verdadeiro leque de propostas políticas que toma conta do campo político e intelectual da época” e pela “imprevisibilidade” e “força que dominam o curso da luta política que se desencadeia”. Ou seja, formaram-se diversas e múltiplas “questões e soluções que percorrem diferentes alternativas e modelos políticos, ilustrando as possibilidades e incertezas de um certo tempo histórico”.4


			Desde já, vale ressaltar que poucos são os trabalhos que se debruçam sobre o Governo Provisório, algo bem diferente do que se constata sobre o período do Estado Novo (1937-1945), marcado por grandes obras de referência que iluminam diversas novas pesquisas.5 Isso surpreende ainda mais diante da quantidade de arquivos disponíveis para a consulta, com ricas e variadas informações sobre os quatros primeiros anos da década de 1930. De certa forma, essa constatação mostra a atualidade da frase que abre esse texto e justifica a importância de sempre tê-la em mente: mesmo interligados, Estado Novo e Governo Provisório são processos históricos distintos, com complexidades próprias. Um não está “dentro do outro”, por mais que seja inegável que muitos dos personagens cruciais (Osvaldo Aranha, Góis Monteiro, Gustavo Capanema), dos modelos de governança (interventorias estaduais) e das estratégias de poder (aliança dos altos escalões do poder civil com chefes militares de renome) que fizeram o Estado Novo tiveram suas primeiras experiências políticas de destaque, seus debates iniciais e experiências de execução no Governo Provisório.


			No que se refere a esse curto período de quatro anos (1930-1934), essas questões ficam mais evidentes. Nele, as alianças políticas nunca foram tão ferrenhas e fugazes, os debates sobre o governo tão acalorados e secretos, e os projetos de poder tão defendidos e derrotados. Afinal, qual outro período da nossa história republicana foi tão crucial, curto e conturbado, já que se iniciou com um golpe de estado, sofreu com os abalos de uma guerra civil que envolveu todo o país, passou pela eleição de uma Assembleia Nacional Constituinte a partir de um novo Código Eleitoral que trazia substantivas mudanças no modo de votar e terminou com a promulgação de uma nova Carta Magna? Fica evidente com esse cenário que a instabilidade política é a grande marca do Governo Provisório.


			Assim, entendo o Governo Provisório como dividido em três momentos significativos. Esses momentos são interligados, com fronteiras temporais fluidas, porém distintos, com conjunturas próprias e “fatos” decisivos que aceleram o tempo das mudanças, obrigando aos sujeitos readequarem seus projetos e estratégias de ação diante de novos cenários que se descortinam a partir de vários “acontecimentos” que se interligam.6 Ou seja, são muitas conjunturas de um conturbado Governo Provisório, que para ser compreendido em sua unicidade deve ser pensando a partir de múltiplos projetos que foram se estabelecendo, com uma velocidade que impressiona aqueles que se debruçam sobre o período.


			O primeiro momento vai da chegada de Vargas ao poder a julho de 1932. Esse imediato pós-30, “caracteriza-se por um tipo de enfrentamento entre tenentes e oligarquias que engloba desde simples disputas por cargos da administração civil e militar a nível nacional e regional, até um confronto aberto e radical que toma a forma da Revolução Constitucionalista de 1932”.7 Nesse período, as aproximações e distanciamentos com o Governo Provisório vão sendo construídas e reconstruídas de modo constante e, não raro, surpreendente. Nessa conjuntura, o novo Código Eleitoral foi um ponto de inflexão fundamental, pois, dentre tantos outros fatores, concretizava esperanças e projetos construídos durante muitos anos e apontava para um novo futuro eleitoral e político do país que, para alguns, seria bem-sucedido, enquanto para outros, ainda tinha muito a ser aprimorado. 


			O segundo é a própria guerra civil. Esse evento, que vai de 9 de julho a 2 de outubro de 1932, é chave para entender o período, pois aglutina as principais questões políticas e sociais acerca do novo governo debatidas pelas diversas correntes nacionais que participaram do conflito, quer fossem aliadas ou não de Getúlio Vargas. São muitos os trabalhos – vale dizer, desde a primeira metade da década de 1930 – que analisam esse conflito.8 No entanto, poucos são os que o inserem, de modo complexo, no processo político do Governo Provisório e em menor número aqueles que o investigam fora da “perspectiva paulista”, quer dizer, abrindo mão de privilegiar na análise o estado de São Paulo e seus atores como protagonistas nessa guerra. Assim, entendo a chamada “Revolução Constitucionalista de 1932” como uma verdadeira guerra civil. Na Guerra de 1932, milhares de soldados e voluntários de vários estados estiveram no front de batalha e todo o país se envolveu, quer legitimando, quer mobilizando a defesa ou o combate ao Governo Provisório.9 


			O terceiro e último momento do Governo Provisório vai do fim do conflito armado à eleição indireta de Getúlio Vargas à presidência da República, em julho de 1934. Ou seja, é o período dos muitos caminhos que levam à Constituição de 1934. Ele é marcado pela organização eleitoral, eleição, formação e execução da Assembleia Nacional Constituinte. Como assevera Angela de Castro Gomes, 


			[...] a luta política e ideológica a favor ou contra a constitucionalização do país acaba por se transformar no cerne do confronto entre duas propostas políticas que se chocam desde o pós-30. A configuração deste enfrentamento no período que cobre os anos de 1933 e 1934, anos de transição para um estado de direito, assume contornos distintos dos encontrados no momento anterior, na medida que uma de suas arenas fundamentais é o próprio Parlamento da nação.10


			Assim, na impossibilidade de abarcar todo o Governo Provisório e suas múltiplas faces dentro dos limites desse texto, optou-se por concentrar a análise no imediato pós-30, destacando o processo de legitimação do novo governo – a partir dos entendimentos acerca do recém-inaugurado Poder Discricionário – e os debates sobre o constitucionalismo imediato, questão central para o período. Desse modo, a meu juízo, acredito entender a conjuntura política para a recepção do Código Eleitoral que viria a ser publicado em fevereiro de 1932.


			A escolha feita para esta obra privilegia alguns aspectos em relação a outros, muitos outros, que marcaram esses quatro anos. Como sabemos, escolhas implicam perdas. Mas, mesmo reconhecendo esse elemento, o que se quer defender aqui, ajustando o foco de análise nesse momento específico e privilegiando essas questões, é que o Governo Provisório não pode ser pensado de modo panorâmico, sem se atentar às diversas inflexões e ressignificações que marcaram esses anos. Na tentativa de estimular novas reapropriações para se pensar os primeiros anos de Vargas no poder, cabe aqui a reflexão de Stanley Hilton:


			Não houve na história contemporânea do Brasil período mais confuso do que o Governo Provisório. A derrubada da república velha abriu a caixa de Pandora. A própria Aliança Liberal era uma coalizão inviável, uma vez que o inimigo comum fora eliminado. [...] Depois de outubro de 1930, o número de movimentos, partidos, clubes, alianças, legiões, agremiações e associações, representando todos os matizes, foi atordoante. E dentro de cada um ou cada uma havia divisões, facções, alas, subcorrentes, contracorrentes, esquerdas, centros, direitas, vanguardas e retaguardas. Floresceram comunistas, socialistas, fascistas, federalistas, autonomistas, regionalistas, nacionalistas, classistas, corporativistas, tenentistas, constitucionalistas e todos os “istas” que se possa imaginar.11


			“ONDE SÓ HÁ UM PODER”: A NOVA REPÚBLICA E O PODER DISCRICIONÁRIO


			Na sua edição de 15 de novembro de 1931, ao tratar dos 42 anos da proclamação da república, assim comentou o jornal carioca Correio da Manhã:


			Mais de quatro decênios vencidos, o regime fundado sobre os destroços da derradeira monarquia subsistente na América estava gasto, roldo de males e desacreditado. Nem democrático nem representativo; nem harmônicos e independentes os poderes. O único poder, de fato, que existia, era o do Executivo, do qual dependiam intimamente o Legislativo e o Judiciário. A revolução de 24 de outubro de 1930 consagrou a fórmula de que a República de 1889 estava velha, substituindo-a por uma nova, onde só há um poder, o Discricionário, sob o comando absoluto do chefe do Governo Provisório.12


			Como se vê, o jornal deixa claro suas posições sobre a política republicana: a Primeira República era, por definição, velha, enquanto a inaugurada com a queda de Washington Luís era Nova. A república derrubada pela “revolução” caracterizava-se por um Poder Executivo sobrepondo-se aos demais e com eleições que não representavam a vontade da população, posto não serem democráticas nem muito menos representativas. Ou seja, nada de muito diferente de como se convencionou definir a República Velha, termo injurioso que ganhou força e vigor no Estado Novo13, mas, vale notar, surgido tão cedo, ainda nos primeiros momentos do Governo Provisório. 


			Ainda se atendo ao texto jornalístico, fica evidente o surgimento de um “novo poder” com a instituição do Governo Provisório do presidente Getúlio Vargas: o Poder Discricionário. Como ele surgiu com a revolução, e, nesta análise, a revolução veio para enterrar todos os males que o regime republicano brasileiro carregava até então, é fácil concluir que o Poder Discricionário era o meio para tal fim. Uma tarefa, convenhamos, difícil, mas, no entanto, bastante almejada por amplos setores nacionais como os conturbados anos de 1920 já mostravam e a imprensa carioca reverberava.


			Desse modo, entendendo os significados que o Poder Discricionário teve para os contemporâneos daquela conjuntura é possível analisar os embates envolvendo o processo de constitucionalização do país, muito especialmente de novembro de 1930 até julho de 1932. Já que, como sabemos, as “diversas facções das oligarquias regionais que procuravam mobilizar a opinião pública nacional pelo retorno do país à ordem legal” se colocaram ampla e abertamente “a favor ou contra a constitucionalização” nesse recorte temporal específico.14


			Atualmente, “discricionário” é definido em um dos mais populares dicionários da nossa língua como aquele “que procede ou se exerce à discrição; arbitrário”.15 No entanto, nos primeiros anos da década de 1930, o termo era bem mais polissêmico e com amplo espectro político, tendo, inclusive, se popularizado e extrapolado os limites da política. Para compreender sua abrangência, basta ver que em agosto de 1931 o Teatro Lyrico, no Rio de Janeiro, recebia em seu palco “Piolin – o maior cômico do Brasil, distribuidor discricionário do bom humor e da gargalhada”, enquanto no mês de outubro do ano seguinte os cariocas se divertiam com “Salamon Abdala, o ditador discricionário da gargalhada.”16 No carnaval de 1933, o “High Life Club”, recebeu em seus bailes “o prazer e a folia do discricionário rei Momo” enquanto “Cartola, o sambista discricionário da Mangueira”, fazia rodas de samba para animar o carnaval da sua famosa Estação Primeira.17 Esses exemplos apontam como o termo circulava naquele período e tinha uma conotação positiva, bem diferente do sentido que tem hoje.


			Mais um exemplo ressalta como o termo “discricionário”, sendo utilizado por artistas e festas, tinha sim uma relação política evidente, além de mostrar que nem sempre ele carregava elementos positivos. Trata-se de Bento Gonçalves, um artista que ganhou certa popularidade no período, se apresentando em diversos eventos como o “speaker discricionário”. Depois de iniciar sua carreira utilizando outros qualitativos para sua atividade – como “speaker juramentado”, “speaker dos estudantes”, “speaker acadêmico”, “speaker humorístico” e “nosso querido speaker”18 – em junho de 1932, momento de enorme ebulição política no país como comprovaria a guerra civil que se iniciaria em pouco tempo, Bento Gonçalves assume o slogan “speaker discricionário”. Comentando a lotação de uma de suas apresentações, o Diário Carioca, em outubro de 1932 – momento em que as divergências do jornal com o Governo Provisório já eram mais do que evidentes –, reproduziu um pequeno diálogo que definiu como “O comentário da noite”: “– Que negócio é este de speaker discricionário que estreia hoje no Trianon? [...] – Não tenho bem certeza; mas, parece que é um homem que segura a gente a força, para entrar no teatro”.19 Ou seja, a despeito do sucesso, o termo “discricionário”, diferentemente das referências a Piolin, Salamon Abdala, Rei Momo e ao grande Cartola, assumiu para esse periódico uma conotação negativa.


			O que se depreende com os elementos até aqui apresentados é que, em primeiro lugar, evidentemente, o termo “discricionário” tornou-se popular para aqueles que viveram o Governo Provisório, se alargando para além do âmbito político. Em segundo lugar, ele estava em disputa, sendo tratado ora como positivo, ora como negativo. Essa ambivalência deixa entrever que o Poder Discricionário não pode ser desconsiderado e precisa ser observado em movimento, na rica polifonia do conturbado imediato pós-30.20


			“O SERVIÇO DE TERRAPLANAGEM COMPLETA”: O PODER DISCRICIONÁRIO E A LEGITIMAÇÃO DO GOVERNO PROVISÓRIO


			O primeiro elemento para entender o Poder Discricionário é perceber onde e quando o termo surge no vocabulário político do período. A resposta está no Decreto nº 19.398, de 11 de novembro de 1930 que “institui o Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, e dá outras providências”. É a certidão de nascimento do novo governo, que, vale notar, já nasce provisório, ou seja, é, por definição, temporário. Isso porque no seu primeiro artigo, por mais que não especificasse uma data, o atestado de óbito já tinha momento para ser lavrado: “até que, eleita a Assembleia Constituinte, estabeleça esta a reorganização constitucional do país”.21 Ainda segundo o referido artigo, o “Governo Provisório exercerá discricionariamente, em toda sua plenitude, as funções e atribuições, não só do Poder Executivo, como também do Poder Legislativo”.22


			Dando forma a essa plenitude, o decreto dissolveu as garantias constitucionais e os poderes representativos em todos os níveis; deixou as constituições estaduais passíveis de modificações pelo poder central; excluiu a apreciação judicial dos atos do Governo Provisório e dos interventores; determinou que interventores seriam nomeados e exonerados ao bel-prazer do Governo Provisório, enquanto os prefeitos nos municípios seriam escolhidos pelos interventores. A discricionariedade era ampla, mas tinha certa dubiedade: além de predefinir que a nova Constituição federal mantivesse a forma republicana, a numeração do decreto seguia a continuidade com os da República. Ele estava bem longe de ser o primeiro, sendo numerado como o 19.398 decreto estabelecido desde a Constituição republicana de 1891. As expectativas de mudanças eram muitas, mas não se poderiam esquecer certas continuidades. O Governo Provisório no uso do Poder Discricionário era o meio para se chegar a um novo tempo. Não à toa, os decretos presidenciais tiveram a numeração reiniciada apenas depois de promulgada a Constituição de 1934.23 


			Diante desse quadro, quando se analisam as fontes produzidas durante os anos de 1930-1934, muitas vezes o Governo Provisório é definido como uma ditadura, tanto por seus opositores quanto por seus apoiadores. Segundo Robert Levine, “o Governo Provisório foi a primeira ditadura formalmente estabelecida no Brasil a lutar por legitimidade, introduzindo um sistema autoritário centralizado que sobreviveu em muito ao fim do próprio Governo Provisório”.24 É interligado com “ditadura” que Poder Discricionário ganha sentido na interpretação que aqui se propõe.


			Inicialmente é importante observar que o termo “ditadura”, assim como vários outros, é carregado de significados em nossa história republicana e, por isso mesmo, precisa ser historicamente situado. O seu sentido de cerceador de liberdades, promotor de violências e autoritário na condução política do país só se torna “hegemônico” no nosso entendimento a partir do golpe civil-militar de 1964. Nos anos de 1930, “ditadura” possuía outros sentidos, pois, como sabemos, “as concepções de democracia e ditadura foram (são) permanentemente reconstruídas por diferentes sociedades”.25 Analisando a documentação sobre a guerra civil de 1932, outro momento fundamental para se entender o Governo Provisório, Jeziel De Paula escreve:


			O critério para a utilização [...] das denominações ditatoriais e constitucionalistas, bem como de suas variáveis, para designar os dois lados da guerra não obedece a uma escolha de ordem pessoal. Tais conceitos eram orgulhosamente auto-empregados por seus próprios protagonistas e defensores. É importante recuperar, aqui, o significado que os adeptos do Governo Provisório atribuíam ao termo “ditadura”. Segundo o Diccionário Contemporaneo da Língua Portugueza, de Caldas Aulete, o mais conceituado do período, a palavra “ditador” representa todo o indivíduo que, temporariamente, detinha o poder absoluto. “Ditadura: O governo, a autoridade do Ditador. Nos modernos Governos Representativos, o exercício temporário e anormal do Poder Legislativo pelo Ministério ou Poder Executivo”. O vocábulo ainda preservava seu significado histórico de magistrado eleito ou investido em ocasiões de perigo, para exercer, temporariamente, a autoridade absoluta. Tudo leva a crer que o termo ditadura não possuía na época a conotação pejorativa, depreciativa e consensualmente indesejável que atualmente emprestamos ao termo.26 


			O trecho é longo por ser bastante pertinente para a reflexão aqui proposta. Nos conturbados anos de 1930, os termos “ditadura” e “constitucionalista” aparecem como binômios opostos, que se complementam e se confrontam. Por isso mesmo é que foram “autoempregados” pelos sujeitos da época, que lhes davam sentidos próprios para definirem a si e a seus opositores. Do lado dos apoiadores de Vargas e, também, de grandes setores da imprensa carioca, durante os dois primeiros anos do Governo Provisório, Poder Discricionário é utilizado de modo muito peculiar: para qualificar a ditadura instaurada com a revolução de 30 com um caráter positivo. Ou seja, ser uma ditadura com poderes discricionários naquele momento é dar-lhe um sentido próprio, que foge de um sentido de desqualificação e garante a legitimidade que o Governo Provisório precisava para se estabelecer em um período de notórias incertezas e intensos conflitos. 


			Para entender como o Poder Discricionário vai se consolidando e se popularizando no período, é importante perceber como destacados personagens do Governo Provisório utilizavam o termo. Um bom exemplo veio do então interventor cearense Fernandes Távora, um dos mais ardorosos defensores do Governo Provisório. Em entrevista, afirmou, de modo poético, a “necessidade de prolongar-se o regime discricionário, afim de concluir-se o serviço de terraplanagem completa para que se assentem de maneira eficiente os trilhos da nova estrada pela qual o Brasil marchará em busca do seu futuro.”27


			Nessas palavras, aparece o entendimento que uma das mais fortes correntes políticas do período dava ao Poder Discricionário. Fernandes Távora representava a primeira geração de interventores nomeados por seu irmão, Juarez Távora, no Norte – região geopolítica que foi se tornando o maior aliado do Governo Provisório no combate aos constitucionalistas e na defesa do prolongamento da ditadura. Para os revolucionários nortistas, o regime discricionário deveria perdurar por muitos anos, vivendo o país sem um governo ancorado em eleições. Descrentes na democracia política liberal e julgando o povo sem consciência cívica suficiente madura para o exercício do voto, os liderados de Juarez Távora justificavam esse alongamento da ditadura como necessário para se executarem as medidas de saneamento financeiro e administrativo nos governos estaduais e federal. De certa maneira, os revolucionários nortistas representavam um extremo na defesa e legitimação do Governo Provisório: quanto mais tempo o Poder Discricionário perdurasse, evitando o retorno do regime constitucional, melhor para o país. Ao lado de Juarez e seus liderados, outras correntes políticas – originárias do tenentismo da década de 1920 – defendiam a mesma proposta. Para esses grupos, as reformas eleitorais a serem concretizadas no Código Eleitoral não deveriam passar de uma promessa a se perder de vista.28


			No entanto, outros grupos e sujeitos políticos próximos ao Governo Provisório se posicionaram sobre o Poder Discricionário e a constitucionalização, nem sempre em sintonia com as ideias vindas do Norte. Mesmo sendo todos aliados na recente vitória de outubro de 1930, tinham um entendimento diferente sobre tão importantes questões, por mais que houvesse aproximações e semelhanças fundamentais. Isso mostra como o processo de construção da legitimação do Governo Provisório foi complexo e contou com a atuação decisiva de vários sujeitos políticos e correntes. Ditadura não se impõe apenas pela força, e um elaborado sistema de legitimação precisa ser arquitetado para conseguir amparo e legitimidade.


			“Dentro da orientação que ele mesmo deu à sua lei”: o Poder Discricionário é juridicamente legal e excepcional


			Elevadas hostes jurídicas governistas manifestaram-se sobre o Poder Discricionário. Goulart de Oliveira, procurador do Tribunal Especial criado por Vargas para julgar os crimes contra o Estado cometidos no governo de Washington Luís29, assim analisa o já apresentado decreto 19.398, que determina que o Governo Provisório exercerá discricionariamente seu poder:


			Os poderes discricionários do Governo Provisório, ele os exerce [...] por meio de decretos, dentro da orientação que ele mesmo deu à sua lei, e os exerce também por meio de informações de telegramas, de deliberações, a que ele não poderia nunca dar a forma de decreto, sem diluir a sua autoridade, a autoridade que ele mesmo se reserva no período revolucionário, discricionária e arbitrária, como solução da própria vitória da revolução, que ele consubstancia no governo.30


			Para esse tribunal, os poderes discricionários do Governo Provisório são amplos e irrestritos porque são exercidos em um período excepcional, pós-revolucionário, no qual a Constituição foi suprimida, sendo o governo exercido por decretos-lei. Ou seja, justamente por ser oriundo de uma revolução é que o governo pode fazer uso dos poderes discricionários. É importante notar no parecer jurídico aqui analisado a fundamentação teórica utilizada pelo jurisconsulto. Para fundamentar o Poder Discricionário, Goulart de Oliveira se ampara naquele que era tido como a maior mente jurídica brasileira:


			Além disso, não seria demais que eu chamasse a atenção de um tribunal de doutos para a boa doutrina em torno da questão dos atos discricionários. Ainda mesmo dentro do regime constitucional, a fórmula consagrada entre nós é aquela que foi ditada pelo insigne Rui Barbosa: “Se o ato, em suma, só contem elementos políticos, só entende com elementos políticos, só corresponde a direitos políticos, vedada será, como ato exclusivamente político, a ação investigadora da Justiça. Não compete ao Poder Judiciário intervir na emergência de atos puramente políticos, meramente discricionários.” Essa foi a lição que colhe Rui Barbosa, o que pregou, escrevendo sobre atos discricionários.31


			Deixando de lado o aspecto jurídico do parecer, Rui Barbosa é aqui empregado por dois motivos. O primeiro é que, por ser considerado um gênio brasileiro de renome internacional, maior que si próprio, grande republicano e democrata32, certamente a presença de suas considerações diminui o caráter autocrático que discricionário também carregava naquela conjuntura. Ou seja, a maneira como o Governo Provisório procede, de modo discricionário, já que o governo é provisório, tem fundamentação, e por isso mesmo segue a lei. O segundo motivo é que não é qualquer fundamentação: são as ideias daquele que foi considerado um grande opositor e vítima – já que não chegara à presidência nas disputas eleitorais que participou – da república que o Governo Provisório encerrava.33


			Justamente por Rui Barbosa ter essas duas faces, a do jurista imensamente renomado e do político crítico e vítima da Primeira República, que ele é constantemente evocado para justificar o Poder Discricionário. Vale notar que a figura de Rui Barbosa já fora enormemente utilizada no manifesto político lançado pela Aliança Liberal quando da candidatura presidencial de Getúlio Vargas.34


			Em uma de suas colunas de opinião, o jornal Correio da Manhã, periódico apoiador da Aliança Liberal e do Governo Provisório, por mais que esse alinhamento não tenha sido tão irrestrito, manifestou-se sobre essa questão de modo semelhante. Publicou o jornal que este não era o primeiro Governo Provisório da república, pois entre 1889 e 1891 já houvera outro, que “era também um governo discricionário, como o atual” e que conseguira, em um curto espaço de tempo “realizar uma série de medidas e reformas, muitas das quais, quase 40 anos decorridos, ainda se acham em pleno vigor, enchendo até de espanto a cultura jurídica e social dos outros povos”. Isso se explica facilmente: “Naquela época, Deodoro encontrou Rui Barbosa, cujo saber incomparável, cuja sólida experiência dos negócios políticos e administrativos tudo resolvia com rapidez, segurança e suma felicidade.” Coube a Rui a “melhor e maior parte na fatura da Constituição e quase todos os decretos referentes à organização financeira, econômica e judiciaria do regime, então inaugurados”. O governo discricionário de Vargas “não teve a ventura de achar no limiar da sua existência um outro Rui, o que lhe tem causado males que ela já ressente irremediáveis”, dado “os atropelos e as confusões, as dúvidas e as vacilações dos jurisconsultos improvisados e a serviço da Revolução.”35


			Fica evidente o gênio de Rui como a salvaguarda da organização administrativa e política que carecia, naquele momento, ao Governo Provisório. Resgatar Rui Barbosa nesse contexto, tanto pelo governo como por seus apoiadores, é uma tentativa de legitimação do Poder Discricionário e de sua capacidade de dar ordem legal à prática político-administrativa, mesmo com as eventuais críticas que o periódico faz ao governo. Isso fica exemplarmente estabelecido em mais uma coluna de opinião, publicada em plena guerra civil de 1932. Nela, mais uma vez Rui Barbosa surge como um legitimador do Poder Discricionário e um crítico da ação dos constitucionalistas, agora em armas:


			Entre as maiores mágoas que torturaram o espírito de Rui Barbosa, autor principal da Constituição republicana, incluem-se os atentados que contra ela praticaram [...] os donos políticos deste país. [...] [O] regime constitucional era a moldura, a douradura desse quadro que na realidade não passava de um regime ditatorial, tanto mais abjeto porque disfarçado aos olhos da nação. Falando ainda dos políticos profissionais que então se revoltavam ante a perspectiva de uma revisão constitucional, [...] Rui Barbosa dizia que eles sustentavam a Constituição como “a corda sustenta o enforcado; mantinham a Constituição como o álcool mantem os restos anatômicos do cadáver; conservavam a Constituição, como a urna conserva o esqueleto morto”. Sim, porque toda a vez que se planejava e executava, nas altas esferas do poder discricionário, uma ofensiva contra os princípios mais puros e intangíveis do regime, os mesmos sacerdotes que pregavam a intangibilidade daquela carta apresentavam-se para auxiliar a obra infame de seus iconoclastas.36


			A utilização política da memória e do saber de Rui Barbosa nesse momento bélico aponta aspectos fundamentais do embate entre os defensores do Poder Discricionário e os apoiadores do constitucionalismo, a pedra de toque das disputas políticas do Governo Provisório. Rui, como relator da Constituição, deu a ela, por sua genialidade, suas maiores virtudes, mas, no entanto, elas foram corrompidas por políticos profissionais, os mesmos que estavam agora em armas para justamente retomar a Constituição deturpada.


			Permanecer com a Constituição de 1891 era violar as ideias de Rui Barbosa, já que ele próprio queria modificá-la para preservar ideais públicos de governo, contra os males da chamada República Velha. Ainda segundo o jornal, “os autores voluntários das ruínas da Constituição” são “os mesmos políticos que agora”, na “atual crise que assoberba o Brasil”, eram contra a revisão constitucional apregoada por Rui naquele momento. O Poder Discricionário aparece, nesse momento, como uma garantia legal de um processo renovador da prática política e eleitoral brasileira.


			É fundamental perceber uma pequena passagem nessa longa e rebuscada argumentação. Valendo-se de Rui Barbosa, o Poder Discricionário aparece como aquele que deveria pôr fim ao regime ditatorial da Primeira República que ansiava por voltar caso o Governo Provisório saísse derrotado da guerra civil. Como se vê, ditadura não era, segundo os contemporâneos, um termo exclusivo de definição do Governo Provisório, ao contrário de discricionário, este sim definidor do governo que vinha exercendo Getúlio Vargas.


			“A ditadura é necessária, se é que podemos, sem cometer uma grave injúria, chamar o governo do sr. Getúlio Vargas de ditadura”: O Poder Discricionário é transitório e saneará o país da ditadura da República Velha


			Antes mesmo da guerra civil, a ligação entre ditadura e poderes discricionários já existia e não era exclusiva do Governo Provisório. O Diário Carioca tem, no imediato pós-30, análise semelhante quanto à questão.37 Maurício Campos de Medeiros, então colaborador do jornal, escreveu em uma de suas colunas que os “quarenta e dois anos de regime” era nada mais que “hipoteticamente republicano”, enquanto Américo Palha, outro colunista fixo, deixava claro que “o Brasil viveu muitos anos, pelo menos de 1922 até o dia 24 de outubro de 1930, sob um regime de arbítrio e de prepotência. Era um regime constitucional de ficção”, pois era “um verdadeiro período de negação constitucional” no qual “suportávamos assim o julgo de uma ditadura mascarada, mil vezes mais prejudicial e mais perigosa que qualquer outra espécie de governo sem lei.”38 


			Até mesmo José Eduardo de Macedo Soares, dono do jornal, seguiu na mesma linha, deixando mais evidente as peculiaridades do Governo Provisório e do Poder Discricionário se comparados à Primeira República. O uso de aspas não é à toa:


			Chamávamos de “constitucional” o regime republicano que perdurou entre nós até 24 de outubro de 1930. O regime vigente denomina-se “de poderes discricionários” ou ditadura. No primeiro, o presidente da República nomeava, discricionariamente, os ministros, juízes do Supremo Tribunal, senadores, deputados, governadores de Estados, agentes diplomáticos e consulares, e funcionários públicos federais. No segundo, ocorre a mesmíssima coisa, com economia, porque foram dispensados os serviços dos senadores e deputados. O regime antigo era de absoluta irresponsabilidade. [...] O “regime discricionário” é o regime da responsabilidade, da competência e da mais estrita moralidade; tal regime, aliás, naturalmente transitório.39


			O Diário Carioca aparece como um defensor do Poder Discricionário por ele não ter uma dimensão de longa perenidade e por se opor radicalmente à política republicana que até então vigorou no país. Ainda na construção política da Primeira República como uma ditadura que o Poder Discricionário combatia, em 5 de fevereiro de 1931, o jornal Correio da Manhã publicou uma coluna de opinião intitulada “A ditadura”, e nela aspectos fundamentais que dialogam com os até aqui apresentados aparecem: 


			O presidente da República era um ditador constitucional, de quatro em quatro anos revezado no mais elevado cargo da nação. Ele indicava os governadores da Federação e compunha a Câmara e o Senado à revelia do eleitorado. Voto, propriamente, [...] não existia. [...] Indistintamente, os que, por necessidade, formaram com a revolução, ainda que sem por ela pegaram em armas e arriscaram a vida, fazem coro com os outros com os que foram corridos da esterqueira das oligarquias vorazes. E todos esses que viviam e vivem da política [...] iniciam calculadamente a campanha do retorno ao constitucionalismo infecto de que a nação enfermara. Parece que não é mais segredo que até já se conspira. Certos militares [...] tomam parte na tarefa, esperando um contragolpe dos profissionais da política.40


			Muitos pontos chamam a atenção. O primeiro é a data: essa coluna foi publicada ainda faltando bem mais de um ano para a guerra civil, período no qual toda essa retórica – especialmente a ideia de “contragolpe” – é amplamente utilizada por aqueles que defendiam o Governo Provisório. Ou seja, desde os primeiros meses de 1931, para importantes setores da imprensa carioca, os opositores eram uma grande confabulação de políticos que perderam a posição com a vitória de 1930; de políticos que apoiaram o movimento e depois o traíram; e de militares insubmissos. O jornal definia, desse modo, quem são os inimigos da revolução para os apoiadores do Governo Provisório por mais que houvesse distinções entre eles.41


			É fundamental notar também que a Primeira República é definida, mais uma vez, como uma ditadura, já que era governada por um “ditador constitucional”, que não respeitava o povo e formava o governo à revelia do voto. Para o jornal, querer o retorno rápido ao método constitucional era na verdade um método para o retorno ao passado político desacreditado. Feito esse quadro desolador, o jornal dá sua receita para combatê-lo:


			Entendemos que aquilo de que o Brasil carece, mais do que nunca, é de uma ditadura dentro do programa de honestidade e de patriotismo pelo qual se orienta o sr. Getúlio Vargas. Somos pelo governo de um ditador [...]. Ao nosso ver, o sr. Getúlio é até passível de censura por não querer ser um governo bastante forte, bastante discricionário. [...] O país precisa de ser posto em ordem. Sem a ditadura, isto é, sem o governo discricionário escorado na confiança e na estima do povo, essa ordem não se operará. [...] Sem aparelhar a nação para a escolha dos seus verdadeiros e legítimos representantes – primeiro, uma nova lei de alistamento; segunda, uma outra de processo eleitoral – não é possível pensar-se em constitucionalismo. [...] “Impor a República pela sua forma – doutrinava Rui Barbosa [...] – em lugar de recomendá-la pelo valor das suas utilidades, seria entronizar na política a superstição”. Estamos com o egrégio concidadão, que acrescentava ser a República a democracia e a liberdade na lei. O governo discricionário do sr. Getulio tem exprimido essa democracia e essa liberdade. Com ele, há respeito à lei [...]. O regresso imediato ao constitucionalismo pode interessar aos revolucionários hipócritas e aos oligarcas depostos. Ao povo é que ele não convém com tanta pressa.42 


			Fica claro que o Governo Provisório era uma ditadura ancorada no Poder Discricionário com apoio popular, sendo, dessa forma, o único modo de pôr fim aos desmandos promovidos pelos “ditadores constitucionais” da Primeira República. O Poder Discricionário, salvaguarda do Governo Provisório e de sua ação, era a possibilidade para um futuro melhor, que viria com novos processos eleitorais a serem construídos. Como se vê, a ideia de um Código Eleitoral novo, que saneasse as práticas eleitorais, e que enterrasse a Primeira República, e seu passado nefasto, estava colocada desde os primeiros meses do Governo Provisório.


			Nesse sentido, sobre a memória construída acerca do turbilhão que foi inaugurado em 1930, afirma Noé Freire Sandres que “o controle sobre a avaliação do passado era uma estratégia para atenuar a impetuosidade da crise política, recorrendo ao conhecido recurso de demonizar o passado recente”.43 Desse modo, 


			[...] o tempo da revolução carregava consigo uma novidade, a promessa de ruptura com o passado apequenado. Explicar o significado da Revolução de 1930 representou, até certo ponto, o desejo de conduzir o projeto político de reordenação da experiência política brasileira.44


			Não à toa, como já foi observado, a figura de Rui Barbosa mais uma vez surge, legitimando essa ditadura que defende “a democracia e a liberdade da lei”. O termo “ditadura” aparece duas vezes na mesma coluna, mas com sentidos completamente opostos: uma não respeitava o voto e o povo, enquanto outra, que apregoava a ordem, tinha poderes e forças para mudar a política republicana nacional.


			Os significados e as diferenças entre a ditadura ancorada no Poder Discricionário, diferentemente da ditadura constitucional da Primeira República são evidentes. A primeira, mesmo sem uma Constituição, era democrata e prezava pela liberdade, legitimada pelo Poder Discricionário, enquanto a segunda, mesmo com uma Constituição, vigorava tendo como base o despotismo e a oligarquia. Ou seja, não era uma questão meramente de constitucionalismo, mas de como seria a Constituição a ser estabelecida. Daí, percebe-se, mais uma vez, as grandes expectativas que se tinham com essa nova Constituição a ser elaborada a partir de um novo Código Eleitoral. É por isso mesmo que essa polissemia da categoria política ditadura vai ganhando movimento com o aumento da crise política que culminará na guerra civil de 1932: entre os constitucionalistas paulistas uma de suas bandeiras mais caras era “abaixo a ditadura”. Ou seja, a palavra estava em uma clara disputa de significados, pelos dois lados do conflito. As considerações de Vavy Pacheco Borges analisando outros conceitos comuns na imprensa paulista no mesmo período são essenciais:


			Os conteúdos dos conceitos surgem para legitimar toda e qualquer ação dos diferentes grupos envolvidos numa luta que foi mortal para os partidos. Trabalho aqui com a construção dos conceitos e seus usos, ambos ligados à prática política: os conteúdos dos conceitos exprimem o esboçar de formas de atuação e de perspectivas políticas visando conseguir adesões e conquistas o respaldo da opinião pública. Atrás da construção e uso dos conceitos percebe-se a evidente luta política mais direta, mas também os conflitos sociais mais amplos que perpassam a sociedade como um todo.45


			Assim, para os defensores do Poder Discricionário, que tipo de ditadura era o Governo Provisório? Nos primeiros meses de 1931, duas declarações chamam a atenção. O primeiro deles é de Juarez Távora, o líder dos revolucionários nortistas, e declarado defensor do prolongamento do Poder Discricionário. Diz o militar:


			A ditadura é necessária, se é que podemos, sem cometer uma grave injúria, chamar o governo do sr. Getúlio Vargas de ditadura. O governo tem de ser discricionário como vem sendo, afim de que possam ser executadas diversas experiências que serão ou não adotadas definitivamente, quando da sua organização definitiva. A ditadura atual pode bem ser chamada, com propriedade, de laboratório de ensaios, pois são feitas experiências cujos resultados serão depois julgados convenientemente.46


			O Diário Carioca não fica atrás. Em matéria que comemora o aniversário do presidente, afirma que “iria de encontro à mentalidade nacional, provocando reações desastrosas, o estabelecimento de uma ditadura nacional, mesmo em nome destes ou daqueles ideais. 47 Getúlio Vargas, no entanto, 


			[...] estabeleceu a ditadura suave, o governo, que, embora discricionário, vive auscultando a opinião e que não se desdoura, quando erra, porque humano, de corrigir erros. A ditadura liberal... Mais tarde, os historiadores registrarão esse caso único, que será uma página de beleza da nossa história.48


			Como se vê nessas passagens de dois personagens tão distintos, a ditadura estabelecida pelo Governo Provisório, que sequer deveria ser chamada assim – o que, igualmente, mostra um acento negativo para a categoria –, era um “laboratório de ensaios” para a reconstrução do Brasil, ao mesmo tempo em que tais ações só caberiam ao futuro e a seus historiadores averiguarem, esta que é uma ditadura “suave” e “liberal”. A força desses termos que buscam legitimar a ditadura imposta pelo Governo Provisório é evidente. Nos dois trechos o Poder Discricionário sempre acompanha a ditadura imposta e é ele, por suas características, que dá a força da legitimidade do Governo Provisório no imediato pós-30.


			O que foi, afinal, o poder discricionário?


			O Poder Discricionário foi o elemento legitimador do Governo Provisório. A ditadura estabelecida pela vitória do movimento de 30 possui quatro aspectos fundamentais que a definem e a legitimam, tanto para diversas correntes ligadas ao governo quanto para amplos setores da imprensa nacional.


			O primeiro é que ela é legal, ou seja, está dentro da lei, pois segue critérios jurídicos e históricos, sintetizados de modo exemplar, mas não exclusivamente, na utilização memorial, jurídica e política de Rui Barbosa. Em segundo lugar, ela era excepcional, por ser pós-revolucionária. Esse caráter lhe confere uma legitimidade importante, pois veio para enterrar um passado nefasto e ditatorial, a chamada República Velha. Em terceiro lugar, ela é transitória, pois sempre se apostou que ela terminaria com a reorganização constitucional. Organização esta que viria com a ação do próprio Poder Discricionário, ou seja, ele atua declaradamente para o seu final. Por fim, em quarto lugar, ela é saneadora, porque construiria um futuro novo com a moralização política, graças a reconstrução eleitoral, por meio do novo Código que regeria as eleições futuras. 


			Para as hostes governistas e para importantes veículos da imprensa carioca, entre fins de 1930 e meados de 1932, inegavelmente o Governo Provisório era uma ditadura, mas não uma ditadura qualquer. Assemelhava-se à definição histórica de ditadura surgida “pela primeira vez no período da República romana. Com sentido positivo, era uma instituição convocada diante de uma situação de emergência, prevista pela Constituição e ‘com poderes extraordinários, mas legítimos e limitados no tempo’”.49


			Desse modo, por ser ancorada no Poder Discricionário, ela era legal, excepcional, transitória e saneadora, e, por isso mesmo, apoiada pelo povo e tinha como objetivo principal enterrar de vez a Primeira República. O uso de ditadura em dois sentidos históricos diferentes, como foi amplamente apresentado aqui, é fundamental para se compreender tanto a legitimação do Governo Provisório no conturbado processo de crise que culmina com a guerra civil quanto a recepção e expectativas que se tinham quanto ao Código Eleitoral a ser construído.


			Ou seja, o Governo Provisório era uma ditadura no sentido completamente oposto daquele que fora estabelecido para desqualificar a Primeira República justamente por ser ele a inaugurar novos rumos políticos e eleitorais para o Brasil. O Poder Discricionário tinha a capacidade e a legitimidade para remover “todos os obstáculos que restavam para a realização de uma administração centralizada”50 que, acreditava-se, renovaria a política nacional. 


			Foi por isso que o Poder Discricionário e seus significados extrapolaram o âmbito meramente político e administrativo. Daí artistas e outras figuras serem definidas como discricionárias da alegria, da gargalhada, da folia e do samba. Quando o “speaker discricionário” é apresentado, de modo irônico e negativo, em outubro de 1932, como aquele que arbitrariamente “segura a gente a força, para entrar no teatro”, os tempos são outros, pós-guerra civil. Até lá, os debates constitucionalistas tinham outros tons. Mas, antes, é preciso compreender como esses debates se deram no imediato pós-30 na imprensa e no próprio Governo Provisório.


			“É CERTO QUE SEM UMA LEI DE ALISTAMENTO, SEM OUTRA DE PROCESSO ELEITORAL, O GOVERNO PROVISÓRIO NÃO COGITARÁ DA GRANDE INICIATIVA”: O PODER DISCRICIONÁRIO E O CONSTITUCIONALISMO IMEDIATO


			Dos muitos periódicos que compunham a flora jornalística carioca no imediato pós-30, optou-se nesse trabalho por analisar como a imprensa do Distrito Federal via e definia o Poder Discricionário a partir de dois deles: o Correio da Manhã e o Diário Carioca. É fundamental deixar claro que houve censura à imprensa durante o Governo Provisório, mas esse tema foi muito pouco tratado na bibliografia sobre o período e ainda carece de maior aprofundamento.51 Mesmo com essa constatação, é inegável que a imprensa teve papel relevante nessa conturbada conjuntura, ora se aproximando, ora se distanciando do governo, como o empastelamento do Diário Carioca permite perceber. Analisando esses jornais a partir da sua relação com o Poder Discricionário é possível entender como eles se posicionavam diante dos debates constitucionalistas e, ao mesmo tempo, ajudaram a construir a defesa do Governo Provisório no imediato pós-30.52


			Desse modo, nos primeiros meses do Governo Provisório, não é de se estranhar que Maurício Campos de Medeiros, colunista do Diário Carioca, tenha defendido:


			[...] também acho que o período de governo discricionário só deve cessar quando o país esteja apto para entrar na ordem constitucional. [...] Sou profundamente adverso das ditaduras, portanto insuspeito nesse ponto. Mas uma ditadura em que é chefe supremo um Getúlio Vargas, não há inconveniente em que se prolongue um pouco, até que o Brasil esteja habilitado a entrar num regime de representação e justiça.”53 


			Dias depois, em uma coluna intitulada “Eleições, para quê?”, perguntava o mesmo personagem:


			Não há tempo suficiente para que se possa atirar o país aos azares de uma eleição geral. Por ventura já se fez, no interior, a propaganda dos ideais da revolução vitoriosa? Já os nossos patrícios das selvas brasileiras sabem que têm o direito de escolha de seus representantes e não são simples escravos do coronel A ou B, sujeitos ao mando incontrastável desses coronéis da politicagem? Já se iniciou, sequer, essa educação cívica por todo o Brasil? Sem esse trabalho, [...] a prática da eleição redundaria num fracasso, com a volta da mesma gente que tanto corrompeu o país, no regime deposto. [...] Deixemos, portanto, que o Governo Provisório Discricionário faça a sua obra benemérita.54 


			Era necessário primeiro sanear o país das práticas coronelísticas típicas da Primeira República, para, só depois desse trabalho, retornar ao regime constitucional. Fica evidente que a grande “obra benemérita” do Governo Provisório seria a concretização de novas regras eleitorais, que viriam a ser concretizadas no novo Código Eleitoral. O Correio da Manhã, no mesmo período, segue a linha de argumentação:


			É certo que sem uma lei de alistamento, sem outra de processo eleitoral, o Governo Provisório não cogitará da grande iniciativa [de constitucionalização]. E com razão. Só os políticos, notadamente os que viviam do ofício escuro e nocivo da politicagem, é que estão ardentemente desejando essa volta, já e já. O povo está despreocupado disso. [...] O país não anseia por ele, preferindo um governo discricionário e forte, mas que seja, acima de tudo, honesto, sereno, moralizador. Limpo e saneado, é claro que a sua nova constitucionalização trará outras virtudes.55 


			A linha de defesa é a mesma e a ação do Governo Provisório para a constitucionalização estava clara: ela só deveria vir depois de estabelecida uma nova lei de alistamento e outra de processo eleitoral. Ou seja, o Poder Discricionário afiançava uma ditadura legal, excepcional, transitória e saneadora, tornando-se uma garantia para a constitucionalização, uma constitucionalização verdadeira, posto ser estabelecida depois de se ter superado definitivamente os males eleitorais brasileiros. Essa mesma argumentação, é importante registrar, continua meses depois de publicadas as notícias citadas.


			Tendo em mente o processo de construção da legitimação do Governo Provisório da revolução de 30 até meados de 1932 – ou seja, os significados do Poder Discricionário para os contemporâneos do imediato pós-30 –, percebe-se que o combate de parte significativa da imprensa nacional não é por uma simples constitucionalização, mas por uma nova ordem legal eleitoral garantida pela ação do Poder Discricionário. Importantes setores da imprensa nacional e do próprio Governo Provisório, desse modo, são amplamente contrários ao constitucionalismo imediato. Esse processo, vale notar, é de mão dupla: ao passo em que a legitimação é construída, o combate ao constitucionalismo imediato também o é. 


			Para se entender o que era o constitucionalismo imediato a ser combatido, e as disputas nacionais em torno do Governo Provisório, basta utilizar como contraponto a análise de um jornal paulista no mesmo período. O Diário Nacional, órgão oficial do Partido Democrático (PD), é um ótimo exemplo. Como se sabe, o PD apoiou a Aliança Liberal e o Governo Provisório, até romper com este, em 13 de janeiro de 1932. Assim, analisando as definições estabelecidas pelo jornal ao Poder Discricionário antes do rompimento definitivo com o Governo Provisório percebe-se que o debate acerca do constitucionalismo não era o mesmo que vinha sendo construído no Distrito Federal.


			Desse modo, para o periódico paulista, nos primeiros meses de 1931, o regime discricionário deve “abreviar para o breve regresso do país à normalidade constitucional”, já que devemos abrir mão dele “quanto antes, [...] volvendo à normalidade constitucional”, já que ele “só se justifica como um meio de facilitar o advento da futura Constituição”, pois “o atual período discricionário [...] consiste apenas em preparar a breve transição da velha para a nova República”.56 


			Com o passar dos meses e a demora em elaborar o Código Eleitoral, o tom se eleva, na proporção da tensão política do período. Para os articulistas que faziam o Diário Nacional, “os homens que nesta hora empunham o bastão de mando” do país, mesmo procurando “fazer crer serem francamente favoráveis à volta imediata ao regime do direito e da lei”, “desejam é a continuação do regime discricionário, no mínimo, até 1933. Só os mentalmente cegos não enxergam essa verdade.” Isso era entendido como a “perpetuação do regime discricionário caracterizador da tirania da consciência e da liberdade de pensar”. Assim, mais do que nunca, o Brasil estava dividido: “de um lado, a Nação que pensa, trabalha e quer; de outro, o regime discricionário e os seus planetas e satélites.” 57


			Esse é um pálido exemplo do constitucionalismo imediato defendido pela imprensa paulista, e combatido pela imprensa do Distrito Federal e pelo Governo Provisório. Desse modo, o debate acerca do constitucionalismo não pode ser visto de modo generalizado. Ou seja, havia vários constitucionalismos a serem defendidos e modos distintos para se reestabelecer o regime constitucional. 


			Com toda a temperatura política se elevando nacionalmente, a confiança que o Poder Discricionário conseguiria assegurar um novo modelo de eleições para o Brasil permanece para algumas correntes, enquanto para outras, fenece. Desse modo, por meio da análise de como o Poder Discricionário é definido e entendido, fica claro que entre a chegada de Getúlio Vargas ao poder e os primeiros meses de 1932 importantes setores da opinião pública nacional – vocalizados pelo Correio da Manhã e pelo Diário Carioca – são amplos opositores do que chamam do constitucionalismo imediato, qual seja, a convocação de eleições sem novas regras eleitorais; enquanto outros seguimentos da imprensa – representados aqui pelo Diário Nacional – cobram o retorno do regime constitucional com rapidez, pois já se mostram sem confiança ou esperança no Governo Provisório. Ou seja, para uns, a constitucionalização deveria vir o quanto antes, a qualquer custo. Para outros, ele só deveria surgir com as reformas garantidas e legitimadas pelo Poder Discricionário, futuramente concretizadas no Código Eleitoral. Já para os revolucionários nortistas, como vimos páginas atrás, o retorno ao regime constitucional deveria ser lento e demorado, o que revela toda a tensão do Governo Provisório em se manter firme diante de tão fortes e divergentes posicionamentos.


			Nesse sentido, os jornais do Distrito Federal continuam defendendo seu projeto de constitucionalização somente após reformas eleitorais, mesmo que com críticas em relação à demora em executar as medidas almejadas. O Correio da Manhã, em 1º de setembro de 1931, publicou:


			[...] teremos a revisão do alistamento e a reforma eleitoral como medidas prévias, capazes de encaminhar o advento de uma constituinte que seja realmente radicada na consciência do povo brasileiro, na sua vontade. [...] A revolução faz um ano no correr do próximo mês de outubro. [...] Hoje já nada justifica que se protele de maneira indefinida o advento da constituinte. Pelos trâmites que agora lhe são traçados, ninguém terá receios de que uma precipitação possa fazer ruir o edifício revolucionário.58


			Essa passagem deixa clara a instabilidade nos meses finais de 1931. Era necessário ao governo tomar uma atitude frente à constitucionalização. Vargas negociou com as várias correntes que apoiavam seu governo, em movimentos às vezes contraditórios, típicos de conjuntura tão instável. No entanto, nenhuma das medidas adotadas nessas negociações foi tão significativa quanto a substituição que promoveu no Ministério da Justiça. Saía Osvaldo Aranha, entrava Maurício Cardoso. Os dois igualmente gaúchos, mas diametralmente opostos quanto ao Poder Discricionário e à constitucionalização.


			“UMA GRADATIVA ‘DES-DITATORIALIZAÇÃO’”: A CHEGADA DE MAURÍCIO CARDOSO AO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA


			Osvaldo Aranha, um dos principais articuladores da tomada de poder em 1930, enquanto esteve à frente da pasta da Justiça procurou postergar ao máximo o sistema de reorganização constitucional.59 Sua saída e nomeação de Maurício Cardoso para o Ministério da Justiça é interpretada como uma jogada política de Vargas para acalmar a oposição constitucionalista e dar início efetivo ao processo de constitucionalização, já que o novo ministro não escondia de ninguém sua posição favorável sobre a questão. O clima político estava complicado, e era necessário aplacar as tensões, especialmente mediante a reaproximação do presidente com os líderes políticos do seu estado de origem, o Rio Grande do Sul.60


			A cerimônia de transmissão do cargo, em 21 de dezembro de 1931, é um momento exemplar dessa nova situação que estava colocada. Sobre ela, escreveu o presidente em seu diário íntimo: “Posse do novo ministro da Justiça. Osvaldo e Maurício pronunciam dois excelentes discursos, com nuances curiosas, como reflexo da diversidade de temperamentos”.61 Vamos às nuances, por mais que essa palavra não seja capaz de definir o que viveram aqueles que ouviram discursos tão díspares sobre questões políticas tão quentes.


			Inicialmente, a palavra era de Osvaldo, o ministro que deixava o cargo, e que conduziu o processo político, pouco afeito à constitucionalização, até então. Nas suas palavras, as categorias que legitimam o Governo Provisório por meio do Poder Discricionário – ou seja, ser legal, excepcional, transitório e saneador – aparecem com clareza:


			A revolução não é a ausência de leis: é o transe renovador dos direitos políticos de um povo. As regras traçadas [...] para a vida transitória da ditadura, consubstanciam providências e princípios, asseguram regalias: e leis, que não conheceu o Brasil em toda sua vida pseudo-constitucional. É esta a primeira demonstração de que o movimento revolucionário de outubro não se fizera para derrogar leis, mas para depor os senhores do Brasil, sanear a administração do país, reformar os seus vícios políticos, e mais do que tudo isso, renovar seus destinos.62


			Continuava dizendo que “o decreto [...] que instituiu o novo governo, conferiu-lhe poderes discricionários decorrentes das próprias circunstâncias” e por isso mesmo, esses poderes “nada têm de ditatoriais”. Assim, “é manifesta a confusão, mesmo de homens eminentes, entre poderes discricionários e ditatoriais”, pois “o governo discricionário tem compreendido os seus poderes com menor latitude do que os governos constitucionais os poderes do sítio.” Feita a leitura do passado e a análise do presente, era hora de construir o futuro: 


			[...] o Governo Provisório, como todos os bons revolucionários, outra coisa não tem procurado fazer senão preparar o Brasil para entrar no regime legal. [...] Entre os que a querem retardar e os que a querem apressar, o governo exerce a sua função de moderador, responsável pela ordem atual e pela futura.63


			Maurício Cardoso, o novo ministro, e um dos baluartes do constitucionalismo, foi além em sua análise:


			Nascida da reação contra a ditadura do arbítrio, soube a Revolução ser coerente consigo mesma, criando uma ditadura que assenta sobre leis, uma “ditadura de direito” que limitou sua vida ao advento da Constituição [...]. Não há quem possa recusar a “índole jurídica” do Governo Provisório. Presente-se, mesmo, que todos os seus esforços se canalizam no sentido de uma gradativa “des-ditatorialização”. [...] Está quase findo o trabalho da subcomissão encarregada da legislação eleitoral. Traduz esforço notável para realizar, entre nós, a prática da verdadeira democracia: assegura a seriedade do alistamento por um conjunto de medidas e organismo adequados; favorece a verdade eleitoral pela consagração do voto secreto; garante a representação de todas as opiniões ponderáveis pelo estabelecimento do sistema proporcional; evita que a vontade expressa dos comícios seja abusivamente cassada pelo arbítrio dos reconhecimentos políticos; enfim, estimula a formação e consolidação dos partidos, cuja essência tanto concorreu para conspurcar os males do passado. [...] À ditadura compete a iniciativa constitucionalizadora, pela imediata conclusão dos estudos já iniciados, pela próxima promulgação da lei eleitoral e pela formação de um ambiente propício ao debate de todas as tendências; [...] “Revolução” e “função eleitoral” – eis os seus dois aspectos e foi vitoriosa; marchemos, pois, mais salientes. Fez-se a revolução para a função eleitoral.64


			A “ditadura do direito” estava terminando, com o processo de construção de um novo Código Eleitoral, que ganharia efetivamente corpo e vigor a partir da ação de Maurício Cardoso no Ministério da Justiça, ao contrário da ação empenhada por Osvaldo Aranha.65 Era momento da “desditatorialização”. Nas muitas ditaduras que coexistiam no imediato pós-30, aquela ancorada no Poder Discricionário, entre marchas e contramarchas, estabeleceu-se com suas peculiaridades e apoios. Em uma cômica nota sobre a troca de ministros, esse embate apareceu na imprensa carioca:


			O sr. Osvaldo Aranha fez questão de frisar em seu discurso que o atual governo é discricionário e não ditatorial.


			- Mas qual a diferença?


			- É que no “discricionário”, de que ele nos faz a descrição, o governo age à discrição, com discreção; na ditadura o governo dita leis à Nação e a dita atura, enquanto dura a ditadura...


			- Não percebo...


			- Nem é preciso. É isso mesmo.66 


			Era difícil perceber a diferença, já que, às vezes, não se havia a confiança de que o Poder Discricionário era realmente temporário. Mas a diferença existia e era fundamental para legitimar o recém-inaugurado governo Vargas nessa conturbada conjuntura política nacional. Existia, ao menos, para as grandes lideranças políticas do Governo Provisório e para a imprensa que se opunha ao constitucionalismo imediato.


			José Eduardo de Macedo Soares publicou um editorial em seu jornal no dia 27 de janeiro de 1932 em um momento peculiar nesse conturbado imediato pós-30: menos de um mês antes de seu jornal ser destruído pelos tenentes; um mês depois da nomeação de Maurício Cardoso como ministro da Justiça; e no mesmo período em que o jornal do Partido Democrático entendia o Poder Discricionário como o regime da “tirania da consciência e da liberdade de pensar”. Por suas palavras, é possível perceber certo otimismo no retorno ao regime constitucional pós-reformas eleitorais na imprensa carioca – isso não houve, vale notar, na imprensa paulista.67 Diz o eminente jornalista:


			Nós divergimos, peremptoriamente, dos que querem a “Constituição já”, como demonstração antirrevolucionária, divergimos dos que por simples espírito oposicionista querem encerrar precipitadamente o período de poderes discricionários, com todas as grandes vantagens que encerra, para facilitar e permitir a obra de reconstrução nacional que compete à Revolução. Ainda hoje estamos confiantes em que o Governo Provisório, com o sr. Getúlio Vargas à frente, poderá prestar inestimáveis serviços ao Brasil, reorganizando as finanças federais e estaduais, restabelecendo o crédito, consolidando o ambiente moral da Revolução, constituindo em bases sólidas o edifício da democracia.68 


			É inegável que nas primeiras semanas de 1932 há um clima de confiança na imprensa do Distrito Federal quanto a capacidade do Governo Provisório em estabelecer o retorno ao regime constitucional dentro da agenda de reformas almejadas. Cinco dias antes da publicação do editorial de Macedo Soares há pouco citado, o Correio da Manhã asseverava que “como temos dito e iremos repetindo à medida da necessidade, os inimigos da Constituição são hoje tão hipotéticos, neste país, quanto os moinhos de vento sobre os quais D. Quixote arremeteu”, pois “não há, nem talvez mesmo no poder, quem esteja atualmente contrário à formação de um governo nacional, estribado na lei.”69 


			“DA OBRA QUE O GOVERNO PROVISÓRIO, COM A COLABORAÇÃO EFICIENTE DE TODOS OS BONS BRASILEIROS, PRETENDE LEVAR A EFEITO, USANDO DE PODERES DISCRICIONÁRIOS”: À GUISA DE CONCLUSÃO


			Com a nomeação de Maurício Cardoso como ministro da Justiça, o presidente Getúlio Vargas fez uma opção política em favor do processo constitucional, em especial na concretização do novo Código Eleitoral. Desse modo, optou o ditador discricionário por não continuar com o Governo Provisório por tempo indeterminado.


			As pressões foram muitas para que ele não concretizasse tal opção. Olhando essa história por outros sujeitos que vimos nessas páginas isso pode ser observado. Vamos a eles. Como dito anteriormente, o Norte e os revolucionários nortistas, liderados por Juarez Távora, foram se constituindo como os principais defensores do Governo Provisório no imediato pós-30, o que foi inegavelmente confirmado pelo expressivo número de soldados e voluntários enviados para combater na Guerra Civil de 1932 os opositores de Vargas: algo em torno de 27 mil pessoas.70


			Em dezembro de 1931, no mesmo mês em que Osvaldo Aranha saiu do Ministério da Justiça, a Delegacia do Norte, lócus de onde Juarez chefiava sua região, é desfeita, desestabilizando essa corrente que era contra a constitucionalização imediata e defendia a prorrogação do Poder Discricionário por tempo indeterminado. Com o fim da Delegacia, Vargas envia Juarez ao Norte, para que ele analisasse a região e enviasse ao presidente suas “impressões”. Vargas sabia a posição dos revolucionários nortistas contrários à constitucionalização. Assim, essa viagem política serviu como um evento de grandes proporções para arregimentar a região contra a constitucionalização. Algo diametralmente oposto ao significado da nomeação de Maurício Cardoso para o Ministério da Justiça. Uma no cravo, outra na ferradura.


			Depois dessa longa viagem – que durou 72 dias – o líder dos revolucionários nortistas entregou um relatório ao presidente. Nesse momento, a conspiração articulada por militares e políticos paulistas era segredo de polichinelo. Em seu relatório, Juarez mostrava que, entre as associações de classes do Norte, 78,5% “tinham motivos para esperar, de tal governo discricionário, novos benefícios”, enquanto 61,5% “opinam que a volta do país ao regime constitucional [...] deve ser feita sem precipitações, a fim de permitir à ditadura concluir sua obra de reconstrução”.71 Távora mostrava a Vargas que ele tinha apoio para prolongar por bem mais tempo o Governo Provisório, fortalecendo o Poder Discricionário e rifando o Código Eleitoral.


			Mas não era o que queria o presidente, que fez pouco caso do relatório. Ele já havia, dias antes, deixado claro esse seu posicionamento a Juarez e outros opositores da constitucionalização:


			Recebo a visita do ministro da Viação, Juarez e interventores da Bahia, Ceará e Rio, reafirmando sua solidariedade, manifestando-se contrários ao início das atividades eleitorais, e que a ditadura deve permanecer todo um período presidencial. Mostro-lhes as dificuldades de manter esse ponto de vista, e digo-lhes que o formulem por escrito e conversem com Osvaldo Aranha. Recebo depois a este, que se mostra um pouco cético quanto à eficiência desse apoio.72 


			Nem os mais aguerridos defensores do prolongamento do Poder Discricionário se entendiam ou, sequer, confiavam em si. O Código Eleitoral já havia sido elaborado e divulgado e dali a alguns dias, em uma cerimônia simbólica e cheia de pompa, o próprio presidente fixaria a data das eleições em 3 de maio de 1933.


			Tal cerimônia ocorreu no Palácio Tiradentes, no Rio de Janeiro, a antiga – e futura – Câmara dos Deputados, lugar por excelência dos trabalhos constitucionais. Nesse evento Vargas leu um longo discurso, que era, na verdade, como ele mesmo intitulou, um “Manifesto à Nação”. Nesse documento de grande valor histórico, o presidente historicizou seu governo, apresentando dados, avanços, problemas, percalços e projetos que ainda deveriam ser executados. Com direito a transmissão por cadeia nacional de rádio e por alto falantes colocados nas suntuosas escadarias do palácio73 que ecoavam as empoladas palavras do presidente para aqueles que passavam na rua e para todos os outros que o ouviam mesmo a muitos quilômetros de distância, garantiu Vargas que:


			O programa da revolução [...] traça o caminho para o ressurgimento do Brasil: institui o aumento da produção nacional [...]; estabelece a organização do trabalho [...]; exige a moralidade administrativa, conculcada pelo sibaritismo dos políticos gozadores; impõe a invulnerabilidade da Justiça [...]; modifica o regime representativo com a aplicação de leis eleitorais previdentes [...]; assegura a transformação do capital humano como máquina, aperfeiçoando-a para produzir mais e melhor [...]; e restabelece, finalmente, o pleno gozo das liberdades públicas e privadas, sob a égide da lei e a garantia da justiça. Em rápida síntese, eis os lineamentos da obra que o Governo Provisório, com a colaboração eficiente de todos os bons brasileiros, pretende levar a efeito, usando de poderes discricionários e tendo em vista, exclusivamente, reintegrar o país na posse de si mesmo.74


			Como não poderia deixar de ser, o Poder Discricionário aparece como elemento fundamental que deu legitimidade para a realização das obras apresentadas. Mas discursos de políticos experientes, ainda mais com tanta pompa, são sempre para se desconfiar. Mais do que um balanço de realizações, esse evento significou mais uma estratégia do presidente para acalmar as oposições que atacavam seu governo em momento bastante delicado, pois os tempos mudavam com velocidade e violência, e a conjuntura se alterava.


			O decreto 21.076 sancionaria o novo Código Eleitoral em 24 de fevereiro de 1932, aniversário da falecida Constituição de 1891, pelo empenho pessoal do novo ministro Maurício Cardoso, e com as bênçãos do presidente. A partir daí a crise deslancha sem freio: empastelamento, rompimentos, novos acordos, substituições de interventores, saída de importantes figuras do governo, pressões militares, negociações políticas, guerra civil. O Governo Provisório não seria mais o mesmo, nem sua legitimação seria mais aquela que fora construída. No entanto, para os defensores do governo, ele cumpria sua função: dava ao país um novo alistamento e um novo processo eleitoral tão almejados.


			O Poder Discricionário foi fundamental para se entender o processo que culmina com o Código Eleitoral de 1932. O novo Código pode ser considerado sua grande obra, e com a sua existência e execução, a ditadura ancorada no Poder Discricionário confirmava-se realmente provisória. A insistência de algumas correntes políticas para que se rasgasse o processo eleitoral e seu novo Código em benefício do retorno da ditadura legitimada pelo Poder Discricionário continuava mesmo nas vésperas da realização das eleições. O próprio Vargas registrou em seu diário íntimo o diálogo que teve com Luís Aranha – irmão de Osvaldo e chefe de gabinete do ministro da Justiça Antunes Maciel – entre os dias 3 e 5 de fevereiro de 1933:


			Conversamos a sós, e me falou [...] que as eleições deveriam ser feitas a 3 de maio, senão viríamos dar razão ao movimento de São Paulo, mas que, após as eleições, se o resultado nos fosse favorável, eu deveria dissolver a Assembleia. Respondi-lhe que, marcada a eleição, ela deveria ser feita na época determinada. No entanto, parecia-me muito menos grave adiar por dois ou três meses uma eleição do que dar um golpe de Estado, dissolvendo uma Assembleia. Que isto eu não faria. Boa ou má, teria que aguentá-la.75


			Mesmo tendo vencido militar e politicamente a corrente que pregava o retorno ao constitucionalismo imediato, Vargas confirmou a realização das eleições que levariam a formação da Assembleia Nacional Constituinte, para o desagrado de muitos aliados que tanto se bateram pelo prolongamento dos poderes discricionários. A arena de luta agora era outra, por mais que ninguém soubesse, naquele momento, que Vargas a aguentaria por um tempo relativamente curto. Ele daria sim outro golpe de Estado, se utilizando de muitos aprendizados, depurações, alianças, rompimentos e estratégias que teve com a ditadura ancorada no Poder Discricionário.


			





Capítulo 2


			Obra de Assis Brasil? A tramitação do Código Eleitoral de 1932


			Jaqueline Porto Zulini


			INTRODUÇÃO


			O Código Eleitoral de 1932, marco jurídico de encerramento da Primeira República no que diz respeito ao tema da representação, expressou claramente a preocupação liberal com a garantia de bases consistentes para a ação do governo. Seu principal autor foi Assis Brasil.76


			A passagem é emblemática da forma como o Código Eleitoral de 1932 entrou para a memória política do Brasil dos anos 1930. No caso, uma obra revolucionária escrita basicamente pelas mãos de Assis Brasil, reconhecido especialista em legislação eleitoral e comportamento político daquele tempo. 


			A tramitação do Código não recebeu a devida atenção até hoje. Permanece o senso fiel ao entendimento impresso na dedicatória de uma edição revista dessa legislação em 1934, que designava Assis Brasil “o grande evangelista e fator principal da reforma”.77 Este capítulo objetiva justamente recuperar a tramitação do Código Eleitoral de 1932 para entender como a matéria foi concebida e lapidada desde a proposição até à promulgação, a 28 de fevereiro. A pesquisa se operacionaliza por meio do exame de jornais da época, veículos de informação privilegiada da política ordinária e que têm, ainda, a vantagem de retratar o clima intelectual e a opinião pública sobre a conjuntura. Especialmente porque, nessa época, a maioria dos periódicos era engajada e de propriedade de partidos ou políticos, facilitando a identificação clara da linha ideológica editorial e das parcialidades intrínsecas às notícias. Daí a prioridade na análise de dois jornais de tendências diferentes – no caso, o Diário de Noticias (de oposição ao Governo Provisório) e o Correio da Manhã (que se autoproclamava independente, mas cuja linha editorial se alternou no apoio e na oposição a Vargas). Outros periódicos e as principais revistas satíricas da época (O Malho e a Careta) também são mobilizados para ilustrar a disseminação de alguns argumentos-chave na imprensa da época.


			O estudo trará a público mais elementos para subsidiar a reflexão em torno das motivações políticas envolvidas na reforma eleitoral por além da propalada causa moral de combate às fraudes. A primeira seção mostra como o Governo Provisório alçado ao poder após a Revolução de 1930 define as regras de tramitação do Código Eleitoral, nomeia Assis Brasil e mais dois especialistas para elaborar o anteprojeto dessa reforma e preestabelece que o texto redigido passe pelo crivo de Getúlio Vargas, então dirigente do país. Na sequência, o capítulo aponta as principais críticas desferidas pela imprensa ao anteprojeto e como Assis Brasil procura respondê-las, além da sua deserção informal à tarefa, afastando-se da reforma eleitoral. Veremos que o anteprojeto vem a conhecimento público após pressão dos setores desejosos da rápida reconstitucionalização do país e sofre uma série de críticas, inclusive disseminando a suspeição de parecer propositadamente impraticável para procrastinar a restauração liberal. O alvo da terceira seção se dirige à aceleração no trâmite do Código com a entrada de Maurício Cardoso, conhecido defensor da reconstitucionalização do Brasil, no Ministério da Justiça. Mudanças importantes no anteprojeto Assis Brasil acontecem em reuniões de um grupo de jurisconsultos nomeados por Cardoso para integrarem a comissão revisora da reforma eleitoral e ficam incorporadas no texto final do Código. Entretanto a maior contribuição da seção é chamar a atenção para o maquiavelismo de Vargas, que nomeia Maurício Cardoso para a pasta da Justiça encarregando-o de acelerar a tramitação da reforma eleitoral enquanto também envia Juarez Távora para uma campanha contra a restauração liberal no norte do país. As reflexões finais enfatizam justamente a multiplicidade de atores envolvidos na redação do Código Eleitoral de 1932, além das modificações pleiteadas à parte dos trabalhos da comissão revisora e as regulações ex post usadas pelo Governo Provisório para controlar questões estratégicas do processo eleitoral. O Código não foi obra de um autor só nem Assis Brasil teve o mérito da originalidade nesse caso. 


			AS REGRAS DO JOGO: O RITO PREVISTO PARA A TRAMITAÇÃO DO CÓDIGO ELEITORAL


			É importante relembrar que a tramitação da reforma eleitoral convertida no Código de 1932 estava prevista desde o final de 1930. Para viabilizar o retorno ao regime constitucional, o Governo Provisório instituiu a Comissão Legislativa pelo decreto nº. 19.459, de 6 de dezembro de 1930. Essa comissão deveria preparar projetos de revisão de várias matérias, como as legislações civil, comercial e penal, entre outras (art. 1o). Em termos operacionais, cada tópico ficava entregue a uma subcomissão específica de três membros não-renumerados (art. 1o, §§ 1º e 3º). O objetivo era submeter a legislação resultante desses trabalhos à aprovação do Congresso Constituinte (parágrafo único). Aliás, o decreto determinava a publicação de todos os anteprojetos elaborados pelas subcomissões justamente para estimular o debate: “afim de soffrerem criticas e observações” (art. 2º). Como delegado especial do governo, o Consultor Geral da República assumia a coordenação dos estudos das várias subcomissões (art. 3º). Na época, cargo ocupado por Levi Carneiro. Já a presidência da Comissão Legislativa cabia ao ministro da Justiça (art. 1º). No caso, Osvaldo Aranha. Conforme se concluíssem os projetos definitivos, o consultor geral da República deveria encaminhá-los ao ministro da Justiça para serem promulgados por decreto, com as modificações que o governo julgasse necessárias (art. 2º). Explicitava-se, assim, a situação das reformas projetadas: contidas, em última instância, aos anseios do Governo Provisório. 


			Norma complementar, o decreto nº. 19.684, de 10 de fevereiro de 1931, estabeleceu dezenove subcomissões legislativas e comunicou os nomes dos seus respectivos componentes. Uma delas consistia exatamente na subcomissão denominada Legislação Eleitoral (lei e processo): a tríade constituída por Joaquim Francisco de Assis Brasil, João Chrysostomo da Rocha Cabral e Mario Pinto Serva.78 Antes de qualificar o trio, importa fixar a atenção no nome da subcomissão que já sinaliza para a expectativa de uma legislação eleitoral subdividida em duas partes: i) as regras para o sistema eleitoral e ii) o processo eleitoral em si. 


			Considerado autoridade no assunto pelo reconhecimento público de seu livro Democracia Representativa, publicado pela primeira vez em 1893, Assis Brasil passou à presidência da subcomissão de forma automática. Inclusive, foi o único ministro de estado designado para uma subcomissão do gênero.79 Na época, João Cabral também tinha recém-lançado a obra Sistemas Eleitorais do ponto de vista da representação proporcional das minorias, de 1929, desposando parte das mudanças na legislação advogadas por Assis Brasil. Como os demais, Mario Pinto Serva produziu estudos eleitorais desde antes de 1930, a exemplo d’O voto secreto ou a organização de Partidos Nacionais, datada de 1923. Além das credenciais teóricas em matéria eleitoral, o trio comungava de um passado oposicionista. Assis Brasil, Cabral e Serva experimentaram a condição de minoria durante a Primeira República.80


			Em 11 de agosto 1931 o Diário Oficial da União publicou o chamado Registro Cívico Nacional, como a subcomissão denominou a primeira parte do anteprojeto de reforma eleitoral – a relativa ao processo de alistamento. No que se refere às históricas inovações institucionais criadas com a publicação do Código Eleitoral de 1932 (como o voto feminino, o voto secreto, o voto obrigatório, o voto classista, a representação semiproporcional e a Justiça Eleitoral), cabe notar que o anteprojeto não previa o voto obrigatório nem a representação classista, além de estender a possibilidade de alistamento apenas às mulheres economicamente independentes.81 Além disto, o anteprojeto criava tribunais eleitorais independentes para cuidarem do contencioso eleitoral – uma saída que Assis Brasil não cogitava no seu livro clássico. Oito dias depois, Assis Brasil lançou a quarta edição de Democracia Representativa, cuja folha de rosto explicitava a conveniência da nova tiragem: “destinada a servir de justificação e comenttario á collaboração do autor na presente ‘Reforma da lei e processos eleitoraes’.” Como a próxima seção aprofundará, trata-se da defesa de Assis Brasil às fortes críticas recebidas pelo anteprojeto.


			A REAÇÃO DA IMPRENSA: A REPERCUSSÃO NEGATIVA DO ANTEPROJETO DE REFORMA ELEITORAL


			O estudo da repercussão dos trabalhos da subcomissão de reforma eleitoral na imprensa retorna dois conjuntos principais de críticas: o primeiro relativo ao comportamento geral do trio e o segundo centrado no produto dos seus trabalhos (o anteprojeto de reforma eleitoral). No caso do comportamento geral da subcomissão, três questões foram condenadas pelos jornais: i) a descentralização dos trabalhos; ii) o atraso, em termos de produtividade e iii) o dissenso interno. 


			A construção do problema da descentralização se dá concatenada ao funcionamento estabelecido pelos decretos que disciplinavam a lógica da Comissão Legislativa e suas subcomissões. Reclamava-se que a descentralização dos trabalhos de revisão da comissão legislativa em dezenove subcomissões levava à produção de projetos incongruentes e “divergencias doutrinarias”.82 


			Com respeito ao atraso, a questão se edifica em dois estágios. Inicialmente, também se associa o problema ao funcionamento adotado pela Comissão Legislativa e subcomissões. O argumento é de que a demora dos trabalhos decorre do exercício gratuito dos consultores, realizando os estudos no tempo de folga.83 No decurso do tempo, a crítica se desloca para a produtividade da subcomissão de reforma eleitoral. Seus integrantes começam a sofrer duras críticas, especialmente Assis Brasil, transformado no alvo predileto das queixas referentes à demora de maturação de uma lei que permita a reconstitucionalização do país. Ele entra na mira da imprensa assim que viaja para a Argentina, a serviço da embaixada, pouco depois da instalação da subcomissão de reforma eleitoral.84 Enquanto isto, Mario Pinto Serva se mantém em São Paulo, onde exercia atividades jornalística e partidária.85 Da sua parte, João Cabral ficou no Rio de Janeiro até decidir agir e primeiro, se encontrar com Serva no propósito de ouvir dele sugestões para a nova lei eleitoral e, depois, embarcar rumo a Buenos Aires para tratar do anteprojeto com Assis Brasil.86 


			Costa Rego, ex-governador de Alagoas e colunista do Correio da Manhã, se revelou um dos mais ferrenhos críticos da lentidão de Assis Brasil na redação do anteprojeto da legislação eleitoral: “o artista carpinteiro da nova lei eleitoral” é bom em “circumloquio” – quer dizer, usa a boa oratória para falar da nova lei mas só enrola, sem mostrar ideias claras e trabalho concreto.87 Na onda das críticas, demoniza-se inclusive a acumulação de cargos por Assis Brasil no governo, considerada embaraço ao comprometimento com o estudo da reforma eleitoral88 bem como a postura submissa de João Cabral, reticente em contrariar o mestre. Uma metáfora bastante satírica da conduta dos dois ilustra a hierarquia mantida entre eles: 


			O caipira do Brasil é um homem sereno, que póde servir hoje de modelo em seu paiz. Nada o define melhor do que a maneira como ele visita outro caipira.


			– Bom dia, compadre... 


			– Seja bem vindo, seu Jóca.


			E os dois sentam-se, um deante do outro. Sentam-se e calam-se. Calados, pensativos, “maginando”, ficam duas, tres horas. Ao fim desse longo silencio, o visitante ergue-se:


			– Até á vista compadre...


			E o outro:


			– Até á vista, seu Jóca. Venha amanha mais cedo, para continuarmos a conversa.


			Ha poucos dias, á porta do edifício da Camara dos Deputados, o Sr. João Cabral separava-se do Sr. Assis Brasil, depois de terem estado ambos fechados duas horas dentro da sala reservada aos trabalhos de preparação da próxima futura lei eleitoral.


			– Até á vista, mestre – disse o Sr. João Cabral.


			E o Sr. Assis Brasil:


			– Até á vista, João. Venha amanha mais cedo, para continuarmos a conversa.


			E’ assim – á boa moda dos caipiras – que os dois discutem a lei eleitoral. O Sr. Cabral, velho discipulo do mestre, fica duas, tres horas, ex extase, deante do Sr. Assis Brasil; e o Sr. Assis Brasil, velho táctico da politica, afunda-se em um silencio que é uma defesa.89


			Assinada mais uma vez por Costa Rego, a redação contrasta a passividade de Cabral com a falta de pró-atividade de Assis Brasil. 


			É interessante observar como a cobertura dos trabalhos da subcomissão de reforma eleitoral feita pelo Diário de Notícias chega às mesmas críticas contundentes embora tenha partido de uma avaliação inicial positiva. Em princípio, o jornal apostou que Assis Brasil tinha um projeto de reforma eleitoral pronto antes mesmo da sua nomeação formal para a subcomissão e até considerou frágil o receio da imprensa sobre a possibilidade de Cabral e Serva implicarem com alguns pontos, retardando a divulgação e a aprovação da lei. Mais do que isto: o Diário valorizou a capacidade intelectual e autonomia de Assis Brasil para o trabalho: 


			Poderão os maliciosos frisar o caracter governamental que se imprime á genese da legislação revolucionaria, argumentando com a inutilidade de commissões technicas que apenas ratificam o trabalho dos delegados do poder. No caso particular, o argumento não procede porque o sr. Assis Brasil é, effectivamente, um technico de direito politico, com inteira aptidão para elaborar um estatuto eleitoral ajustado ás aspirações do paiz.90 


			Em meados de junho de 1931, o ministro da Justiça concedeu uma entrevista ao jornal Correio do Povo, de Porto Alegre, em que lança a dúvida sobre o interesse dos membros da subcomissão de reforma eleitoral em atrasar propositadamente a reconstitucionalização do país. A polêmica estimulou a reprodução dessa entrevista pelo Diário de Notícias. Oswaldo Aranha indagava: Será crível que esses homens de tamanha responsabilidade queiram propositadamente alongar os seus trabalhos, para retardar o ingresso da nação no rythmo da paz constitucional?”91 A intenção por trás da hipótese é clara na continuidade do seu raciocínio: “Se o alistamento depende dos estudos da commissão eleitoral, ninguem, com mediana honestidade, poderá accusar o governo de má fé, pela demora das eleições constituintes.”92 Vale dizer, um modo de exonerar o Governo Provisório de qualquer culpa direta na protelação da reconstitucionalização do país. Dias depois, o próprio Diário de Notícias chama a atenção para o “amor pela intriga, que não larga o ministro da Justiça” e questiona: “De quem é a culpa pelo atraso da apresentação do ante-projecto, cuja conclusão o sr. Assis Brasil já annunciou?”93. Uma matéria destinada a defender os três membros da subcomissão de reforma eleitoral e confrontar a busca do governo por um bode expiatório para o atraso da elaboração da nova lei eleitoral. 


			Apenas no final do mês o jornal começa a sinalizar um desconforto com a figura de Assis Brasil por meio da divulgação de uma metáfora que sugere que o ministro da Agricultura só senta para escrever o anteprojeto quando Cabral viaja para a Argentina com alguns artigos e parágrafos da reforma escritos por conta própria.94 Pode-se dizer que a formação da culpa de Assis Brasil pelo jornal avança durante uma entrevista em que o gaúcho se vê pressionado quando os repórteres lhe perguntam se o anteprojeto da reforma eleitoral estava pronto e dispara: “Mas se eu já a tenho prompta ha anos...”95 Trata-se de uma oportunidade do Diário encurralar mais uma vez o ministro, que agora definitivamente já não tem o seu apoio. 


			Esse virulento julgamento dos jornais, quanto ao atraso da subcomissão de reforma eleitoral em tornar público os seus trabalhos, não foi capaz de mudar o apoio que ela recebia do Governo Provisório. Basta levar em conta que a subcomissão sobreviveu, sem qualquer impacto, à reorganização da Comissão Legislativa deflagrada em 31 de julho de 1931, quando o Governo baixou vários decretos criando outras subcomissões e nomeando substitutos para os integrantes das subcomissões “que, ou se ausentaram, ou nunca compareceram ás reuniões.”96 Um mês antes, o Correio já tinha reforçado a crítica: “De todas as sub-commissões legislativas a que menos tem trabalhado é sabidamente a que está incumbida da reforma eleitoral.”97 Caso se tomasse ao pé da letra o diagnóstico disseminado, a formação original da subcomissão de reforma eleitoral cairia. Evidentemente o Governo Provisório não quis aplicar, ali, o critério usado para alterar quase todas as outras. 


			Último componente do conjunto de críticas relativo ao comportamento geral da comissão, o dissenso interno é apontado como a principal razão por trás do distanciamento físico de Assis Brasil, Cabral e Serva e consequente demora na apresentação de um anteprojeto de reforma eleitoral pelo trio. Segundo os jornais, havia duas ordens divisões na subcomissão: uma mais geral, que afastava Mário Pinto Serva dos dois colegas e outra mais específica, que opunha os três, um contra o outro. Atribuiu-se o isolamento de Serva ao fato da sua preferência por uma lei eleitoral de emergência, minimalista, dissentir por completo da visão comum de Assis Brasil e Cabral, defensores de uma reforma eleitoral abrangente.98 Da parte do ponto de ruptura entre os três, diz-se que repousava na questão do formato prático do sistema eleitoral que convinha adotar. Assis Brasil, por exemplo, teria clareza acerca do desenho da representação proporcional (RP). Já Serva não endossava a RP e Cabral sequer expressava com coerência o que sabia e o que queria.99 De todo modo, o fato de Assis Brasil só mencionar a ajuda de Cabral na elaboração do anteprojeto quando publica a quarta edição de Democracia Representativa, em 1931, é sintomático da preservação de maior solidariedade entre os dois e da exclusão de Serva.100 Tanto que a imprensa batizou e as memórias da época assimilaram uma alcunha para a matéria legislativa: o anteprojeto Assis Brasil-Cabral ou apenas anteprojeto Assis Brasil. 
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